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RESUMO 
 

CHACON-PEREIRA, A. Sistema de avaliação de programas e projetos de educação 
ambiental para gestão de recursos hídricos (SAPEA-Água), Brasil, 2018. 255f. Tese 
(Doutorado em Meio Ambiente) ï Programa de Pós-Graduação em Meio Ambiente, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. 
 

As projeções futuras indicam que as mudanças climáticas intensificarão o uso de 
água doce proveniente de reservas subterrâneas não renováveis em diversos países. 
Isto porque, com essas mudanças, as secas tendem a ser mais frequentes em muitas 
regiões, aumentando a pressão sobre as reservas de água subterrânea. Globalmente, 
pensa-se que, até o final do século XXI, o uso de água subterrânea não renovável 
aumentará na proporção de um terço e compreenderá 40% do consumo humano de 
água. No Brasil, em 2015, a crise hídrica atingiu vários estados brasileiros, 
principalmente nas regiões Sudeste e Nordeste. Neste contexto de escassez de água, a 
educação ambiental apresenta-se como um instrumento capaz de estimular posturas 
críticas sobre os fatores geradores dessa crise e contribuir junto à comunidade local e à 
diversos setores da sociedade na busca de soluções para a problemática hídrica. No 
entanto, estudos apontam para a fragilidade metodológica dos programas/projetos de 
educação ambiental voltados para a gestão de recursos hídricos. Percebe-se que a 
maioria dos programas/projetos em desenvolvimento não especificam a vertente de 
educação ambiental que adotam e privilegiam práticas educativas pontuais e 
reducionistas. Nessa perspectiva, este estudo/pesquisa elaborou um conjunto de 
indicadores e respectivos meios de verificação para a avaliação de programas/projetos 
de educação ambiental para gestão integrada de recursos hídricos, a partir da 
fundamentação teórico-metodológica crítica e emancipatória, e sob essa base formulou 
o Sistema de Avaliação de Programas e Projetos de Educação Ambiental para Gestão 
de Recursos Hídricos (SAPEA-Água). Com esse sistema espera-se subsidiar o 
processo de avaliação dos referidos projetos/programas e ampliar a quantidade, a 
qualidade e a efetividade de programas/projetos de educação ambiental no âmbito da 
gestão das águas. Esta tese adota uma abordagem metodológica quali-quantitativa na 
combinação de pesquisa bibliográfica e de análise de conteúdo de documentos 
balizadores da educação ambiental, com a finalidade de avaliar o nível de 
contextualização, interdisciplinaridade, participação, sustentabilidade, comunicação e 
auto avaliação dos programas/projetos de educação ambiental relacionados aos 
recursos hídricos. A validação do SAPEA-Água foi obtida nas linhas da metodologia de 
análise Delphi, sendo submetido a dois especialistas nas temáticas recursos hídricos e 
educação ambiental. Considera-se que o SAPEA-Água pode contribuir para o 
aperfeiçoamento da concepção teórica e prática dos programas/projetos de educação 
ambiental para a gestão das águas, privilegiando processos educativos críticos. 
Conclui-se que, apesar do SAPEA-Água representar um avanço epistemológico na área 
ambiental, a efetividade deste depende de etapas subsequentes, como a aplicação 
monitorada, o aperfeiçoamento futuro, a divulgação, além de cursos de capacitação 
para o uso do sistema de avaliação. 

Palavras-chave: Educação ambiental. Gestão integrada de recursos hídricos. 
Indicadores. Avaliação. Programas/Projetos. 



 
 

 
 

ABSTRACT 
 

CHACON-PEREIRA, A. System to Evaluate Environmental Education Programs and 
Projects for Management of Water Resources (SAPEA-Water), Brazil, 2018. 255f. 
Doctoral thesis in environmental studies ï Graduate Program in Environmental Studies, 
Rio de Janeiro State University, Rio de Janeiro. 
 

Future projections indicate that climate change will intensify the use of fresh water 
from non-renewable underground reserves in many countries. The reason is that 
droughts are expected to become more frequent and/or severe in many regions, 
increasing the pressure to use water from aquifers. Forecasts are that by the end of this 
century, global use of non-renewable underground water will increase by a third and will 
correspond to 40% of human water consumption. In Brazil in 2015, several states 
suffered water crises, mainly in the Southeast and Northeast regions. In this context of 
water shortage, environmental education can be an instrument to stimulate critical 
thinking about the factors that generate this problem and contribute to finding solutions, 
including by changing the behavior of various sectors of society. However, some studies 
have indicated the methodological fragility of environmental education programs/projects 
focused on management of water resources. Unfortunately, most of these initiatives fail 
to specify the current of environmental education adopted and involve isolated and 
reductionist educational practices. Therefore, I formulated a set of indicators and the 
respective ways to evaluate environmental education initiatives involving integrated 
management of water resources, based on a critical and emancipatory theoretical-
methodological foundation. This led to the creation of the ñSystem to Evaluate 
Environmental Education Programs and Projects for Management of Water Resourcesò 
(SAPEA-Water). Application of this system can support the evaluate process such 
initiatives, increasing the quantity, quality and effectiveness of environmental education 
focused on water management. This thesis employs a qualitative-quantitative approach 
through a combination of bibliographical research and content analysis of documents 
pertaining to environmental education, for the purpose of evaluating the level of 
contextualization, interdisciplinarity, participation, communication and self-evaluation of 
environmental education initiatives related to water resources. The system was validated 
by the Delphi method, including submission to two specialists in the themes of water 
resources and environmental education. I believe that the SAPEA-Water can help 
improve the theoretical conception and practices of environmental education 
programs/projects aimed at water management, by placing priority on critical educational 
processes. The preliminary results show that although the SAPEA-Water represents an 
epistemological advance in the environmental area, its effectiveness depends on 
subsequent steps, such as monitored application and future improvement, wider 
disclosure and training courses in use of the evaluation system. 

 
Keywords: Environmental education. Integrated water resource management. 
Indicators. Evaluation. Programs/Projects. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Trajetória pessoal rumo à educação ambiental crítica 
 

Na graduação em Ciências Biológicas da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

encontrei oportunidade de experimentar visitas de campo a diversos ecossistemas 

(manguezal, restinga, mata atlântica, costão rochoso, rios, lagoas...) que, de uma forma 

única, proporcionaram-me aproximar da complexidade dos ecossistemas que nos 

cercam, aguçando o desejo de compreender as relações entre ser humano e meio 

ambiente.  

No último ano da graduação, em 2006, a licenciatura me proporcionou a 

experiência em uma escola única de formação de professores, o CAp UFRJ. Nesta 

escola, descobri na educação a possibilidade de aplicar o conteúdo estudado de acordo 

com a realidade vivida no contexto escolar. Ao mesmo tempo, estagiava nas escolas 

QI, IBPI e Colégio Saint John, conhecendo diferentes abordagens pedagógicas.   

No final da graduação, fui contratada pelo Colégio Saint John. Lecionei nesta 

escola por um período de dois anos, ministrando as disciplinas Laboratório de Ciências 

para Ensino Fundamental I e II e Biologia para o Ensino Médio. Nestes dois anos, 

cursei a pós-graduação Lato Sensu em Educação Ambiental na PUC-Rio (480h). 

Através desta pós-graduação comecei a conhecer a educação ambiental crítica e 

interessar-me pelo tema. Foi quando novas dúvidas e desejos surgiram e decidi que era 

hora de dar novo rumo às perguntas que me moviam. 

 O ano de 2009 foi de muitas mudanças, comecei o mestrado no Programa de 

Pós-graduação em Ecologia da UFRJ com a proposta de analisar o próprio Programa 

de Ecologia e os alunos formados por este, comparando-os com a formação de 

educadores ambientais do Projeto Pólen. Tratava-se de responder a uma nova 

pergunta: como duas formações de caráter ambiental (Mestrado em Ecologia e 

Especialização em Educação Ambiental) formam profissionais para identificar impactos 

ambientais positivos e negativos provenientes da instalação e operacionalização de um 
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empreendimento? Será que estas formações capacitam seus profissionais para 

solucionarem impactos ambientais negativos provenientes de um empreendimento?  

A conclusão: os alunos de Ecologia descrevem impactos e propõem soluções 

socioambientais tecnicamente embasados em conhecimentos ecológicos, contudo não 

abordam elementos que indiquem como os conhecimentos ecológicos se relacionam 

com os aspectos sociais envolvidos, viabilizando a gestão do meio ambiente. Os 

educadores ambientais, por sua vez, apresentam impactos e sugestões de soluções 

direcionadas à dimensão social, no entanto, faltaram subsídios ecológicos técnicos. 

Além disso, observou-se que ambos os grupos fazem pouca referência à utilização de 

instrumentos da gestão ambiental de forma mais integrada. 

As duas formações analisadas capacitam profissionais de forma fragmentada, 

proporcionando a compreensão, na maioria das vezes, de apenas uma das múltiplas 

dimensões desta área (ambiental, social, político, econômico, cultural...), sem relacioná-

la às demais. A resposta que parecia óbvia transformou-se em um mar de novas ideias 

e possibilidades: formação integrada, interdisciplinaridade, processo formativo focado 

em projetos práticos, diálogo entre diferentes saberes... 

Durante o mestrado, participei do projeto Pólen, um projeto de Educação 

Ambiental Crítica que fez parte dos projetos ambientais realizados como medida 

mitigadora para o licenciamento ambiental de atividades de exploração de petróleo e 

gás na Bacia de Campos. A proposta geral foi elaborada pelo Núcleo em Ecologia e 

Desenvolvimento Socioambiental de Macaé da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(NUPEM/UFRJ) e aprimorada em discussões conjuntas com técnicos da PETROBRAS 

e do IBAMA. O objetivo deste projeto consistiu em promover condições para que 

diferentes profissionais ligados à educação formal e não-formal construíssem e 

resgatassem saberes significativos, metodologias e valores necessários numa prática 

dialógica para: 1. O fortalecimento da autonomia individual e coletiva necessárias à 

organização e ao progresso social; 2. A compreensão da diversidade e complexidade 

das questões ambientais, suas causas, efeitos e inter-relações; 3. O desenvolvimento 

de ações mobilizadoras junto às comunidades que contribuam para o encaminhamento 

de questões ambientais.  
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De 2009 a 2014 experimentei o magistério superior. Comecei a lecionar no Curso 

de Pós-graduação em Gestão Ambiental do Instituto A Vez do Mestre, Universidade 

C©ndido Mendes, ministrando as disciplinas ñEduca­«o Ambiental e Sustentabilidadeò, 

ñResponsabilidade Social e Desenvolvimento Sustent§velò e ñEcologia Geral e Aplicada 

em Gest«o Ambientalò. Os estudos no magist®rio superior e as perguntas que surgiam 

em sala de aula permitiram maior mergulho e entendimento da educação ambiental 

crítica. 

Ao término do mestrado, em 2011, fui em busca da prática em gestão ambiental, 

talvez nesta área pudesse encontrar as complementaridades, as lacunas, as brechas 

que a área ambiental em suas diferentes formações suscita. Assim, iniciei atividades no 

meio profissional como coordenadora socioambiental do Instituto Terrazul, captando 

recursos através da elaboração de projetos nas áreas de resíduos sólidos, gestão de 

recursos hídricos, recuperação de áreas verdes, energia alternativa e educação 

ambiental. Nesta instituição, colaborei com a elaboração do Projeto Recicla Gigóia 

(http://reciclagigoia.org.br/), além de coordená-lo. Trata-se de um projeto de gestão de 

resíduos sólidos que objetivava a implementação da coleta seletiva na Ilha da Gigóia, 

Barra da Tjuca, que contém cerca de 750 casas e 4.000 moradores. Foram parceiros do 

projeto: o INEA (Instituto Estadual do Ambiente), a FEBRACOM (Federação das 

Cooperativas de Catadores de Materiais Recicláveis), a UNIMED e o Barra Point 

Shopping. Outro aspecto relevante é que nesta instituição tive a oportunidade de 

participar da suplência de alguns órgãos colegiados em gestão de recursos hídricos, a 

saber: Conselho Estadual de Recursos Hídricos, Comitê Baia de Guanabara, 

Subcomitê do Complexo Lagunar da Baixada de Jacarepaguá e Conselho Consultivo 

do Parque acional da Floresta da Tijuca. 

As práticas vivenciadas nestes colegiados trouxeram-me diversos 

questionamentos relacionados à gestão de recursos hídricos no território brasileiro visto 

que, nestes órgãos colegiados, a participação pública não se concretiza de forma 

crítica, além de não dar a relevância aos instrumentos de gestão das águas dispostos 

na legislação ambiental vigente. Outra percepção obtida no âmbito dos comitês é a 

dificuldade dos membros elaborarem propostas de projetos e para aplicação de 

recursos arrecadados por meio da cobrança pelo uso da água. 
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Em abril de 2013, fui aprovada no concurso para professora substituta do CEFET 

(Campus Maracanã), onde comecei a atuar como docente do curso médio-técnico, 

lecionando a disciplina Biologia. Incentivei a inser­«o da escola no ñPrograma Elos de 

Cidadania: educação ambiental na participação e controle social das escolas 

na gestão do ambienteò, atrav®s da forma­«o de um grupo interdisciplinar de 

professores da Biologia, Geografia e Turismo que, juntos, desenvolveram o projeto na 

instituição. O Elos de Cidadania é um programa de educação ambiental crítica da 

Superintendência de Educação Ambiental, da Secretaria de Estado do Ambiente (SEA), 

em parceria com a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), criado em 2007, 

com o objetivo de propiciar uma formação aos profissionais da educação, estudantes e 

comunidade escolar para qualifica-los para o desenvolvimento e o fortalecimento de 

ações coletivas integradas voltadas para o controle social, o enfrentamento das 

vulnerabilidades socioambientais e a gestão participativa de águas e florestas da Mata 

Atlântica do Rio de Janeiro, através da elaboração de projetos de intervenção no 

ambiente local. 

Em 2013, também comecei a trabalhar voluntariamente no INEA, na Diretoria de 

Gestão das Águas e do Território, mais especificamente na Gerência de Instrumentos 

de Gestão de Recursos Hídricos (GEIRH). Nesta instituição, participei da elaboração do 

estudo de consistência do Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos ï 

CNARH. Este trabalho no INEA possibilitou-me conhecer pessoas da área de gestão 

das águas no estado, construir novos conhecimentos sobre recursos hídricos, além de 

me conduzir para a construção de uma proposta de doutorado mais robusta. Em 

fevereiro de 2014, fui selecionada para o doutorado do Programa de Pós-graduação em 

Meio Ambiente da UERJ. Como tema de pesquisa, optei por continuar na área de 

educação, mais especificamente na área de educação ambiental.  

Em 2014, mesmo ano que iniciei o doutorado, também comecei minha trajetória 

como docente do Colégio Militar do Rio de Janeiro, onde leciono aulas de ciências para 

o 6º ano do Ensino Fundamental, coordeno a equipe de ciências do ano, além de atuar 

no Clube de Ciências do turno integral. Nesta escola, tenho aprendido sobre o valor da 

multiplicidade de oficinas do turno integral, que tornam o aprendizado mais fluido e 

didático. Atualmente, início a implantação de programas e projetos de educação 
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ambiental crítica nesta instituição, proposta consoante aos estudos realizados no 

doutorado. 

 

 

Apresentação do tema 
 

Desde o início da civilização, em todo o mundo, o desenvolvimento dos recursos 

hídricos tomou muitas formas e direções. Os seres humanos têm procurado, há muito 

tempo, diferentes formas de captar, armazenar, tratar e adequar a qualidade das águas 

e gerir os recursos hídricos com o propósito de reduzir a vulnerabilidade hídrica, 

regularizar as vazões e adequar os sistemas à variabilidade pluviométrica natural 

(GLEICK, 2000; KAYGUSUZ, 2002; IORIS et al., 2008; YÜKSEL, 2012). 

Apesar do conhecimento adquirido ao longo da trajetória civilizatória em torno da 

gestão dos recursos hídricos, em muitos espaços do mundo têm crescido as tensões 

entre os recursos hídricos disponíveis e as demandas sociais (MADANI, 2014).   

Taylor (2014) reflete acerca da análise global feita por Wada et al. (2014) e 

revela uma crescente dependência da sociedade em relação ao uso de água doce 

derivado de reservas de água subterrânea, o que contribui para o esgotamento destas 

reservas e tende a agravar a escassez de água no futuro.  

O uso de água doce aumentou em 50% entre 1960 e 2010, principalmente como 

resultado da expansão da agricultura em diversos países do mundo. Esse aumento é 

atribuído principalmente às retiradas de água subterrâneas não renováveis. As 

projeções futuras indicam que as mudanças climáticas intensificarão o uso de água 

doce subterrânea não renovável no Mediterrâneo, África do Sul, Estados Unidos, 

México e Oriente Médio. Globalmente, o uso deste recurso aumentará em um terço até 

o final do século XXI e compreenderá 40% do consumo humano de água (WADA et al., 

2014). Isto porque, em um planeta em aquecimento, a precipitação tende a ocorrer de 

forma menos frequente, porém mais intensa (ALLAN et al., 2010). Além disso, períodos 

de seca mais prolongados e variações nos volumes dos rios tendem a ampliar a 

exploração e o deplecionamento das reservas de águas subterrâneas (LEHNER et al., 

2011).  
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Somam-se as questões dos possíveis impactos decorrentes das mudanças 

climáticas, o aumento nos níveis de produção e de consumo de milhões de habitantes. 

Os novos produtores e consumidores vêm sendo incorporados aos diversos mercados 

de bens e serviços por força dos ganhos de produtividade decorrentes da Terceira 

Revolução Científica e Tecnológica, do surgimento do socialismo de mercado chinês e 

da melhoria da distribuição de renda em muitos países emergentes (MMA, 2008). 

É preciso entender, também, como os riscos climáticos se associam com a 

vulnerabilidade social em certas áreas, como por exemplo, perceber se a redução da 

pobreza pode reduzir a vulnerabilidade a eventos extremos (OôNEILL, 2014). Os 

cientistas climáticos e sociais devem investigar os impactos políticos e socioeconômicos 

das políticas climáticas, aqueles que se beneficiam ou são afetados negativamente e as 

influências de poderosos grupos de interesse (HALLEGATTE & MACH, 2016).  

Em 2015, a Agência Nacional de Águas (ANA) dedicou um encarte especial para 

abordar a crise hídrica com enfoque para a seca que atingiu significativamente as 

regiões Nordeste e Sudeste do Brasil. Desde 2012, a gradativa e intensa redução nos 

índices pluviométricos em algumas regiões do país tem prejudicado, de forma 

significativa, a oferta de água destinada ao abastecimento público, em especial no 

semi-árido brasileiro e nas regiões metropolitanas dos estados do Rio de Janeiro e de 

São Paulo. Além disso, setores como o de irrigação e de energia hidrelétrica também 

estão sendo afetados pelos baixos índices de chuva e pelo menor volume de água 

armazenados nos reservatórios. 

No entanto, de acordo com a ANA (2015), as causas desta crise vão além da 

estiagem, visto que envolvem outros fatores relacionados à gestão da demanda e à 

garantia da oferta. Um exemplo encontra-se na região geográfica Sudeste onde a 

criticidade hídrica se deve, principalmente, a problemas relacionados à alta demanda e 

à poluição hídrica de algumas bacias mais do que a fatores naturais relacionados à 

disponibilidade de água doce. Isto acontece porque a maior concentração populacional 

ocorre nesta região onde residem 42% de toda população brasileira1, com cerca de 

92% fixadas em áreas urbanas. Somado a isto, encontra-se a necessidade de 

revitalização de áreas degradadas para melhoria das reservas subterrâneas que 

                                            
1IBGE, Censo Demográfico (2010). 
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mantém os escoamentos durante a estiagem, o que tem sido foco de atuação do 

Programa Produtor de Água2, desenvolvido pela ANA. 

Assim, segundo a ANA (2015), 

 

a compreensão da crise hídrica que atualmente se apresenta, a valorização do 
recurso hídrico como bem público finito e a conscientização da necessidade de 
um uso mais racional e sustentável da água são essenciais para que se tenha 
maior garantia da oferta hídrica para os usos múltiplos. Apoiar e aprimorar 
técnicas de reuso da água, reduzir o desperdício pelos diferentes setores 
usuários (na irrigação, na indústria, na distribuição e no consumo residencial, 
por exemplo), além de implementar ações de conservação de mananciais são 
medidas, entre outras, que devem ser priorizadas e fomentadas. 
 

  Assim, a crise hídrica aponta para a necessidade urgente de investimentos em 

preservação de nascentes e mananciais, adoção de medidas públicas para melhor 

gerenciamento da distribuição de água potável, utilização de águas de reuso, 

tratamento de efluentes, mudanças de estratégia no setor elétrico e educação 

ambiental. No entanto, esta crise, que afeta vários estados brasileiros, não tem 

convergido para um ponto específico, sendo esta uma resultante do descaso, da falta 

de investimentos no setor hídrico, do consumo indiscriminado de água, sendo estes 

fatores que agravam o cenário hídrico (SILVA et al., 2016). 

 Apesar da Constituição Federal estabelecer que cabe ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, o Brasil tem vivenciado a omissão da administração pública do Estado em 

relação à solução dos problemas relacionados à crise hídrica, além da ausência de um 

planejamento para evitar crises futuras de água (SOUZA & MOURA, 2015). Diante do 

cenário de necessidade de uma gestão hídrica eficiente, este estudo concentra-se na 

busca de alternativas envolvendo a educação ambiental, que possam contribuir para a 

minimização ou resolução de problemas e perdas geradas pela falta de água. 

A educação ambiental apresenta-se como instrumento capaz de contribuir para 

a compreensão dos fatores geradores da crise hídrica, para a sensibilização imbuída de 

utilização mais racional e sustentável com base na valorização da água. A educação 

                                            
2 Este programa estimula a política de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), voltada à proteção hídrica no 
Brasil, contribuindo com o abastecimento de sete capitais ï Goiânia, Rio de Janeiro, Campo Grande, Palmas, Rio 
Branco, São Paulo e Curitiba ï e o Distrito Federal. MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE (MMA). Disponível em: 
http://www.mma.gov.br/index.php/comunicacao/agencia-informma?view=blog&id=742 Acesso em 29/08/2015. 
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ambiental é um processo pelo qual as pessoas aprendem como funciona o ambiente, 

como dependem dele, como o afetam e como podem promover a sua sustentabilidade 

(DIAS, 2004).  

Esta educação diferencia-se da educação, em geral, por acrescentar uma 

especificidade: compreender as relações sociedade-natureza e intervir sobre os 

problemas e conflitos ambientais, contribuindo para uma mudança de valores e atitudes 

(CARVALHO, 2004). 

O pensamento de Reigota (1994) complementa estas ideias ao considerar que 

a educação ambiental deve ser entendida como uma educação política por reivindicar e 

preparar os cidadãos para exigir justiça social, autogestão e ética nas relações sociais e 

nas que estabelece com a natureza em sua luta pela sobrevivência e pela conquista da 

cidadania. 

Quintas & Gualdas (1995) apontam que a educação ambiental deve assumir o 

papel de articulação da sociedade por meio da participação social. Desta forma, a 

educação ambiental para a gestão participativa das águas insere-se no processo de 

instrumentalização social para a ação política capaz de compreender a dinâmica da 

crise hídrica e de contribuir na mediação dos conflitos que envolvem os múltiplos usos 

da água. 

Os Comitês de Bacia Hidrográfica possuem papel predominante na gestão 

democrática dos recursos hídricos, pois são espaços colegiados onde a sociedade civil 

organizada, os usuários e o setor público compartilham a governança das águas. No 

entanto, ña qualidade dessa participação e do controle público nas políticas hídricas 

depende do diálogo democrático, inclusivo e das ações formativas da educação 

ambiental, capacita­«o, comunica­«o e mobiliza­«o socialò (WOLKMER & PIMMEL, 

2013). 

Outro aspecto a ser considerado diz respeito aos programas/projetos que os 

Comitês de Bacia Hidrográfica podem apoiar para o enfrentamento da crise hídrica. 

Dentre estes, destacam-se os programas/projetos de educação ambiental, capazes de 

capacitar, mediar conflitos e dialogar diretamente com atores sociais envolvidos na 

problemática socioambiental da bacia hidrográfica. Estas iniciativas objetivam prevenir e 

mitigar conflitos e impactos em torno dos recursos hídricos e devem estar em 
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consonância com a Resolução nº 98/2009 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

(BRASIL, 2009), que estabelece princípios, fundamentos e diretrizes para a educação, 

o desenvolvimento de capacidades, a mobilização social e a informação para a Gestão 

Integrada de Recursos Hídricos no Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SINGREH). 

De acordo com esta Resolução, os programas em gestão integrada de recursos 

hídricos são 

 

 processos de ensino-aprendizagem que contribuem para o desenvolvimento de 
capacidades, de indivíduos e grupos sociais visando a participação e o controle 
sociais, na gestão integrada de recursos hídricos e na implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, bem como a qualificação das 
instituições do SINGREH. (BRASIL, 2009, p. 2) 

 

Berlinck et al. (2003) indicam que os conflitos pelos usos múltiplos da água vêm 

se acentuando, potencializado pela própria opção de gerenciar as bacias hidrográficas 

como unidades territoriais. Os autores consideram sobre a educação ambiental no 

contexto da gestão participativa das águas: 

 

A educação ambiental estimula a consciência crítica dos participantes sobre a 
problemática ambiental das bacias hidrográficas; contribui conjuntamente com a 
comunidade local na discussão em busca de soluções da problemática 
ambiental para que esta cobre e exercite efetivamente sua cidadania. Também 
fomenta os trabalhos interdisciplinares no estudo dos problemas ambientais, 
além de fortalecer a importância do comitê junto à comunidade como entidade 
de divulgação dos problemas ambientais locais (p.121-122).  
 

 Bustos (2003) também compreende que a educação ambiental pode contribuir 

para o desenvolvimento de novos caminhos para estruturar um cidadão responsável e 

participativo em relação às questões hídricas e socioambientais. A autora ressalta que 

o desenvolvimento de conferências, seminários nacionais e internacionais, por si só, 

não são capazes de responder aos desafios inerentes aos recursos hídricos. Faz-se 

necessário o diálogo entre diferentes áreas do conhecimento a fim de propiciar a 

abertura de canais de discussão política na gestão dos recursos hídricos, propiciando 

assim a participação e integração dos Comitês de Bacia Hidrográfica nas diversas 

esferas da sociedade civil e do governo. 
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 A educação ambiental para a gestão das águas pode ser trabalhada também no 

espaço escolar, sendo este um espaço formal desta prática. As escolas constituem um 

grupo-alvo potencialmente relevante para o desenvolvimento de capacidades em 

Gestão Integrada de Recursos Hídricos através da educação ambiental (KARTHE et al., 

2016). Neste contexto, programas/projetos podem estimular o pensamento crítico dos 

alunos através de um resgate sócio histórico da ocupação da região onde a escola está 

inserida e do reconhecimento dos corpos hídricos da região. O monitoramento da 

qualidade da água (através de critérios simples) pode ser associado a questões 

socioambientais, como a ocupação das margens de rios (INEA, 2014).  

Estas práticas podem culminar, por exemplo, no levantamento das origens da 

poluição e do assoreamento dos corpos hídricos locais, problematizando os motivos 

pelos quais os problemas vinculados aos recursos hídricos surgem e buscando formas 

de solucioná-los (INEA, 2014). Nesta busca por soluções, a comunidade escolar pode 

ser instrumentalizada para atuar em espaços de gestão ambiental pública, como os 

Comitês de Bacia Hidrográfica, e participar de decisões envolvendo a gestão de 

recursos hídricos locais. 

Assim, este estudo pretende reunir os conceitos de educação ambiental e 

gerenciamento integrado de recursos hídricos em busca de uma melhor definição da 

dimensão da crise hídrica, que passa a ser interpretada à luz da tendência crítica da 

educação ambiental (LAYRARGUES, 2002; LAYRARGUES & LIMA, 2014); da bacia 

hidrográfica como um sistema complexo (MORIN, 1990; GONDOLO, 2000) e da água 

como recurso finito e de domínio público (BRASIL, 1997). Além disso, pretende discutir 

o papel da avaliação em programas e projetos de educação ambiental para gestão 

integrada de recursos hídricos e, mais especificamente, a construção de indicadores 

capazes de avaliar programas/projetos desta natureza. 

 

 

Problemática e Justificativa 

 

Veiga & Branco (2009) apontam que estudos do Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos (CNRH) identificaram que, em diferentes bacias hidrográficas, uma grande 
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diversidade de concepções fundamentava os programas, projetos e ações em 

educação ambiental com enfoque na água, quer fossem articulados pelo governo 

federal ou pela sociedade civil organizada. Além disso, muitos projetos de educação 

ambiental eram, na realidade, ações pontuais e não processos educativos integrados. 

Ou seja, além de não apresentarem uma concepção crítica da educação ambiental, os 

projetos propunham ações pontuais como limpeza de margens de rios, coleta de 

amostras de água, plantio de mudas em matas ciliares, sem contextualização da 

problemática socioambiental e/ou questionamento ao modelo de desenvolvimento 

adotado no país. Embora ações pontuais alertem a população local sobre os problemas 

socioambientais relacionados aos recursos hídricos, em geral, não são suficientes no 

processo de mediação, enfrentamento e busca de soluções. Isto porque atuam nos 

efeitos e não nas causas que originam os problemas de cunho hídrico.  

Verificou-se também a existência de projetos no âmbito do governo federal que 

desconsideram os fundamentos e os objetivos da Política Nacional de Educação 

Ambiental (PNEA) (BRASIL, 1999). Nesse sentido, a fragilidade dos programas, 

projetos e ações de educação ambiental voltados para a gestão da água direcionou um 

processo de realinhamento da educação ambiental do SINGREH com a PNEA 

(BRASIL, 1999), o que culminou na formulação da Resolução CNRH nº 98/2009 

(BRASIL, 2009) por meio de um processo participativo e de consulta pública (VEIGA & 

BRANCO, 2009). 

A Resolução CNRH nº 98/2009 (BRASIL, 2009), em seu art. 1º, estabelece 

princípios, fundamentos e diretrizes para a criação, implementação e manutenção de 

programas de educação ambiental, de desenvolvimento de capacidades, de 

mobilização social e de comunicação de informações em Gestão Integrada de Recursos 

Hídricos. Além de ressaltar a necessidade de formação de diferentes atores sociais 

para atuar nos processos decis·rios do SINGREH, tal regulamenta­«o considera que ña 

educação ambiental deve proporcionar, entre outros fatores, a construção de valores e 

a aquisição de conhecimentos, atitudes e habilidades voltadas para a participação 

respons§vel na Gest«o Integrada de Recursos H²dricosò. 

Em complementação, dados sobre os Comitês de Bacia Hidrográfica do estado 

do Rio de Janeiro apontam que entre 2005 e 2011 do montante total de R$ 
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53.001.427,06 arrecadado pelo Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI), 

cerca de 1% apenas foi aplicado em ações de educação ambiental (INEA, 2013). Essa 

percentagem, de certa forma, traduz os baixos investimentos em educação ambiental 

aplicados na bacia onde os recursos foram gerados, o que indica que poucos projetos 

foram implementados no estado. 

Em 2013, Chacon-Pereira et al. (2016) apontaram que apenas 10 

programas/projetos de educação ambiental foram implementados no estado do Rio de 

Janeiro, sendo que 5 destes se referem ao Programa Agenda Água na Escola da 

Secretaria de Estado do Ambiente do Rio de Janeiro (SEA). Tal cenário indica que, 

embora a Resolução CNRH nº 98/2009 (BRASIL, 2009) determine princípios, 

fundamentos e diretrizes para a criação, implementação e manutenção de programas 

de educação ambiental no âmbito da gestão integrada de recursos hídricos, uma baixa 

produção e implementação de programas/projetos de educação ambiental ocorre nos 

comitês de bacia hidrográfica, o que demonstra a desconsideração da educação 

ambiental enquanto instrumento político-pedagógico capaz de forjar o sujeito 

emancipado e protagonista de mediações de conflitos socioambientais que, de certa 

forma, contribui para intensificar a crise hídrica e acentuar os seus efeitos. 

Segundo dados fornecidos pelo INEA, entre 2013 e 2017, o estado do Rio de 

Janeiro desenvolveu 44 ações de educação ambiental, que totalizaram um investimento 

de cerca de 8.050.226,58. As ações foram desenvolvidas por oito comitês de bacia 

hidrográfica do estado do Rio de Janeiro e incluíram ações pontuais de educação 

ambiental, cursos de capacitação técnica, cursos de bioconstrução em bambu, 

investimento no Programa Agenda Água na Escola e outros programas de educação 

ambiental. 

No estado de São Paulo, outro estado criticamente afetado pela recente crise 

hídrica, o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO) financiou, entre 2004 e 

2015, cerca de 496 projetos em ações de educação e capacitação, totalizando cerca de 

67,9 milhões investidos no período. A expressiva maioria das ações foram de educação 

para a cidadania. Em contrapartida, menos de dez projetos foram destinados à 

capacitação para a participação do sistema de gestão de recursos hídricos e raras 

ações tiveram como objetivo treinamento técnico e de práticas de manejo e novas 
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tecnologias. Como desafios são apontados a carência de avaliação de resultados, a 

necessidade de ampliação de parcerias e a redução da pulverização de projetos 

semelhantes na mesma área (XIII DIÁLOGO INTERBACIAS DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL EM RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2015). 

Os exemplos dos estados do Rio de Janeiro e São Paulo mostram que, apesar 

dos investimentos em educação ambiental, estes estados não estavam preparados 

para prevenção e/ou mitigação da crise hídrica que culminou em 2015. Se os 

investimentos em educação ambiental fossem suficientes e efetivos, estes estados 

poderiam ter amenizado o elevado índice de poluição de rios e mananciais, a 

degradação extrema de ecossistemas aquáticos e a vulnerabilidade dos sistemas de 

abastecimento público. No que diz respeito à educação ambiental, estes dados revelam 

a necessidade de investimentos mais efetivos, além de planejamento, gerenciamento e 

diretrizes claras com indicadores para avaliação dos programas/projetos financiados.  

Segundo Loureiro (2011), apesar da Resolução CNRH nº 98/2009 (BRASIL, 

2009) ter alçado a educação ambiental a uma condição de instrumento de conservação 

dos recursos hídricos, a sustentabilidade da gestão da água depende da efetividade 

social dos preceitos legais indicados pela Resolução do CNRH. Para isso, o autor 

ressalta a necessidade de uma melhor definição dos fundamentos orientadores dos 

programas/projetos de educação ambiental a serem implantados nos Comitês de Bacia 

Hidrográfica. 

Loureiro (2013) discute a avaliação no contexto da educação ambiental 

afirmando que ña necessidade de constru­«o de sistemas de avalia­«o em educa­«o 

ambiental é amplamente reconhecida na literatura especializada da §reaò. O autor 

indica que a avaliação é relevante para a transparência e a gestão de políticas públicas 

e institucionais privadas, visto que é capaz de favorecer a melhor efetividade das 

ações, redirecionamento, quando necessário, além de contribuir para a apresentação 

sistematizada de informações e para a tomada de decisões. 

Outros estudos analisaram programas/projetos de educação ambiental para a 

gestão de recursos com enfoque mais amplo, isto é, sem direcionamento exclusivo para 

os Comitês de Bacia Hidrográfica. É o caso da pesquisa realizada por Guanabara et al. 

(2008), que identificou projetos de educação ambiental voltados para recursos hídricos 
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desenvolvidos no Brasil, buscando averiguar quais se alinhavam aos princípios da 

Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) (BRASIL, 1997) e do Programa 

Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) (BRASIL, 2014), cuja versão mais atual 

data de 2014. Segundo a análise das autoras, para estarem de acordo com as 

principais políticas públicas de educação ambiental e de recursos hídricos, os projetos 

de educação ambiental que abordam recursos hídricos devem estimular a participação 

social nos processos de tomada de decisões, além de trabalhar de forma 

interdisciplinar, abrangendo a complexidade da bacia hidrográfica, isto é, devem estar 

em consonância com a tendência crítica da educação ambiental. 

De nove projetos analisados, a maior parte busca trabalhar interdisciplinarmente 

a partir das realidades locais, além de apresentar uma visão crítica da educação 

ambiental, alinhando-se, portanto, aos pressupostos do ProNEA (BRASIL, 2014). 

Vários também concordam com a PNRH (BRASIL, 1997) quando integram gestão de 

recursos hídricos, gestão ambiental, uso do solo e integração de ecossistemas. Dos 

projetos analisados, três se incluem na tendência conservadora da educação ambiental, 

ñn«o estimulam uma participa­«o social ampla nos processos de tomada de decis«o 

evidenciando uma escolha de a­«o pontual e menos inclusiva da sociedade civilò 

(GUANABARA et al., 2008, p.16).  

Para as autoras, quando a PNRH (BRASIL, 1997) criou os Comitês de Bacia 

Hidrográfica e estabeleceu um espaço para que a sociedade se organizasse e 

participasse das tomadas de decisões, abriu oportunidades para o desenvolvimento de 

atividades orientadas pela tendência crítica da educação ambiental. Através dessas 

atividades, a população instrumentaliza-se para modificar realidades de injustiça 

ambiental, fortalecendo a cidadania ativa. 

Neffa et al. (2014), por sua vez, desenvolveram o ñProjeto Pegada Ambientalò e 

publicaram o livro Saberes e práticas de educação ambiental da rede estadual de 

ensino do Rio de Janeiro. Esta pesquisa apontou que do total de 1310 escolas 

consultadas neste estado, 1.121 diretores responderam afirmando a existência de 

atividades de educação ambiental no âmbito de suas ações pedagógicas. A partir deste 

primeiro diagnóstico, os professores destas 1.121 escolas receberam o segundo 

questionário e 835 unidades confirmaram a indicação dos diretores de atuação em 
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educação ambiental. As visitas técnicas in locu possibilitaram que os 

pesquisadores/entrevistadores do projeto constatassem um efetivo de 652 unidades 

escolares com práticas contínuas de educação ambiental.  

As práticas de educação ambiental identificadas em visitas técnicas e em 

questionários, enviados a 1.773 diretores e professores, foram classificadas em sete 

campos temáticos: práticas de consumo, turismo, saneamento, práticas produtivas, 

sistemas florestais, agroecologia e resíduos sólidos e foram analisadas à luz das 

macro-tendências conservadora e emancipatória (LAYRARGUES e LIMA, 2014) 

associadas ao conceito de sustentabilidade (fraca e forte, respectivamente). Em relação 

aos recursos hídricos/saneamento, 192 professores indicaram que realizam práticas de 

educação ambiental inseridas nesta temática, sendo que 163 o fazem em práticas 

ñComumente Utilizadasò, como limpeza de rios, sensibiliza­«o para a import©ncia da 

água e destinação dos resíduos sólidos, 23 professores praticam ações 

ñPotencialmente Inovadorasò, como capta­«o, tratamento, utilização e armazenamento 

de águas das chuvas em cisternas comunitárias e 6 professores desenvolvem práticas 

ñInovadorasò por meio da elabora­«o e constru­«o de sistemas integrados de §gua e de 

banheiros secos ou ecológicos, além da ampliação de práticas envolvendo a 

comunidade.  

Desta forma, os autores concluíram que, na temática saneamento e em outras 

analisadas, existe uma diversidade de práticas e de projetos de educação ambiental 

cujas concepções reforçam a tendência conservadora da educação ambiental, além de 

uma tendência à realização de práticas menos complexas ou menos organizativas nas 

unidades escolares do estado do Rio de Janeiro, o que pode evidenciar lacunas ainda 

existentes na formação dos profissionais de educação ambiental. 

Em resumo, os estudos elencados apontam para a fragilidade metodológica dos 

programas/projetos de educação ambiental voltados para a gestão de recursos 

hídricos, nos espaços formal e não formal. Percebe-se que os projetos que estão em 

desenvolvimento não apresentam homogeneidade no que diz respeito à vertente de 

educação ambiental que adotam e privilegiam práticas educativas pontuais e 

reducionistas.  
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Este diagnóstico ratifica o objetivo deste trabalho, cuja finalidade reside na 

elaboração de indicadores e respectivos meios de verificação para a avaliação de 

programas/projetos de educação ambiental para gestão integrada das águas. Desse 

modo, pretende atuar na melhoria da concepção teórica e prática de 

programas/projetos que integram educação ambiental e gestão integrada de recursos 

hídricos, privilegiando processos educativos críticos. 

 

 

Hipótese 
 

As lacunas existentes na formação dos profissionais de educação ambiental e a 

necessidade de uma melhor definição dos fundamentos orientadores dos 

programas/projetos de educação ambiental para gestão de recursos hídricos são 

fatores que comprometem o aumento da quantidade e o aprimoramento da qualidade 

dos programas/projetos elaborados e implementados no Brasil, no âmbito formal e não 

formal. Nessa perspectiva, emerge a hipótese de que a criação de um Sistema de 

Avaliação de Programas e Projetos de Educação Ambiental para Gestão de Recursos 

Hídricos (SAPEA-Água) pode subsidiar a avaliação dos mesmos, ampliando a 

quantidade, a qualidade e a efetividade de programas/projetos de educação ambiental 

implantados no âmbito da gestão das águas. 

 

 

Questão central 
 

 A tese deste estudo norteia-se pela seguinte pergunta central: Que indicadores 

e respectivos meios de verificação devem subsidiar a avaliação de 

programas/projetos de educação ambiental para a gestão integrada de recursos 

hídricos? 
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Objetivo geral 
 

- A partir de uma fundamentação teórico-metodológica, elaborar um conjunto de 

indicadores e respectivos meios de verificação para a avaliação de programas/projetos 

de educação ambiental para gestão integrada de recursos hídricos. 

 

 

Objetivos Específicos 
 

1. Analisar documentos, tais como acordos internacionais, legislações, resoluções, 

parâmetros curriculares nacionais de educação, dentre outros, de modo a construir uma 

base teórico-metodológica que fundamente a produção de indicadores a serem 

utilizados na análise de programas/projetos de educação ambiental para gestão de 

recursos hídricos; 

2. Identificar práticas de avaliação em programas/projetos de educação ambiental, 

preferencialmente àqueles voltados para a gestão integrada das águas; 

3. Formular uma proposta preliminar do SAPEA-Água, composto por indicadores e 

meios de verificação, submetendo-a a avaliação de especialistas; 

4. Apresentar o SAPEA-Água consolidado, exemplificando seu uso em um programa de 

educação ambiental para gestão de recursos hídricos. 

 

 

Referencial teórico-metodológico3 
 

Para fundamentar as análises pretendidas no estudo, este trabalho apresenta 

três linhas de investigação centrais que sustentam o referencial teórico-metodológico: 

                                            
3 O referencial teórico-metodológico representa o eixo estruturante através do qual a pesquisa será 

conduzida, isto é, os pressupostos teóricos escolhidos no âmbito da pesquisa para fundamentar os argumentos que 
sustentarão a investigação. Portanto, não deve ser confundido com os procedimentos metodológicos ou com as 
técnicas empregadas (NEFFA; LEANDRO, 2016). 
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ñgest«o integrada de recursos h²dricosò, ñeduca­«o ambientalò e ñindicadoresò, 

explicitadas a seguir. 

 

 

Gestão integrada de recursos hídricos 
 

O termo gestão integrada de recursos hídricos apresenta alguns marcos 

histórico-conceituais, tais como a Declaração de Dublin (1992), o capítulo 18 da Agenda 

21 (CNUMAD, 2001), além do conceito estabelecido pela Associação Mundial para a 

Água (Global Water Partnership - GWP) (GWP, 2000, 2015). 

A partir destes documentos, a bacia hidrográfica passou a ser reconhecida como 

recorte espacial territorial privilegiado para o gerenciamento integrado de recursos 

hídricos. Para tal, deve ser considerada como um sistema complexo, que inclui os 

meios físico, social, econômico, político e cultural (MORIN, 1990). A inter-relação destes 

diversos meios resulta em um sistema com baixa previsibilidade a longo prazo 

(GONDOLO, 2000).  

No Brasil, a gestão integrada de recursos hídricos apresenta, como arcabouço 

jurídico-institucional, a PNRH (BRASIL, 1997). Esta legislação define a bacia 

hidrográfica como unidade territorial para implementação da política, além de criar o 

SINGREH. 

Esta linha de investigação do referencial teórico será apresentada no capítulo 1 

deste trabalho. 

 

 

Educação ambiental 
 

Ao interpretarem a educação ambiental a partir da noção de Campo Social 

(Bourdieu 2001, 2004), Layrargues & Lima (2014) indicaram que, embora o campo da 

educação ambiental seja composto de atores, grupos e instituições sociais com valores 

e normas comuns, estes atores também possuem entre si diferenciações em relação às 

concepções de meio ambiente e às propostas político-pedagógicas e epistemológicas 

que assumem para tratar os problemas ambientais. De acordo com os autores, 
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diferentes grupos sociais disputam a hegemonia do campo e a possibilidade de 
orientá-lo de acordo com sua interpretação da realidade e seus interesses que 
oscilam entre tendências à conservação ou à transformação das relações 
sociais e das relações que a sociedade mantém com o seu ambiente. Ressalte-
se que as tendências à conservação ou à transformação social referidas acima, 
expressam a representação de uma multiplicidade de posições ao longo de um 
eixo imaginário polarizado pelas duas tendências, nunca um esquema binário e 
maniqueísta, que só reduziria a análise. (LAYRARGUES & LIMA, 2014, p.25). 

 
Neste contexto, a educação ambiental brasileira constitui-se a partir de diferentes 

tendências, cada uma com raízes teórico-metodológicas e práticas pedagógicas 

próprias (LAYRARGUES, 2002). Para fins de classificação, são distinguidas em três 

grandes tendências: conservadora, pragmática e crítica (LAYRARGUES & LIMA, 2014).  

A tendência conservadora, defendida por pensadores como Fritjof Capra e David 

Orr, conserva a presente estrutura social com suas características e valores 

econômicos, políticos, éticos e culturais, sendo expressa por correntes de pensamento 

conservacionistas, comportamentalistas, da Alfabetização ecológica e do auto-

conhecimento.  

A tendência pragmática é divulgada principalmente pela grande mídia e pelo 

setor privado, pois está vinculada ao estilo de produção e consumo provenientes do 

pós-guerra. Esta tendência relaciona-se à gestão ambiental e ao desenvolvimento 

sustentável. 

A tendência crítica, concebida e propagada por autores como Philippe Pomier 

Layrargues, Mauro Guimarães, Carlos Frederico Loureiro e José Silva Quintas, tem 

como compromisso a transformação da ordem social vigente e da sua relação com o 

meio ambiente, sendo transmitida por meio de correntes da educação ambiental 

popular, emancipatória, transformadora e para a gestão ambiental pública.  

 Estas tendências definem a orientação político-ideológica das políticas públicas e 

dos programas/projetos de educação ambiental, inclusive daqueles voltados para a 

gestão integrada de recursos hídricos. É valido salientar que, no Brasil, a tendência 

crítica orienta as políticas públicas na área, como a PNEA (BRASIL, 1999) e oProNEA 

(BRASIL, 2014). 

 Esta linha de investigação será apresentada no capítulo 1 deste trabalho. 
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Indicadores 
 

Indicadores são elementos quantitativos ou qualitativos que permitem avaliar se 

os objetivos de um programa/projeto estão sendo bem conduzidos ou foram alcançados 

(MINAYO, 2009). 

O uso de indicadores é recomendado em diversos trabalhos científicos como 

meio de avaliar os progressos em direção à sustentabilidade ou ao desenvolvimento 

sustentável, sendo promissoras ferramentas de suporte à decisão (DAHL, 2012; 

MOLDAN et al., 2012; NICHOLSON et al., 2012), inclusive na governabilidade e na 

gestão dos recursos hídricos (PIRES et al., 2017).  

Neste sentido, Bellen (2005) e Veiga (2009, 2010) discutem indicadores de 

sustentabilidade, analisando e comparando diferentes ferramentas, como a Pegada 

Ecológica, o Índice de Sustentabilidade Ambiental (ISA), o Barômetro de 

Sustentabilidade e outras. 

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) propôs um 

conjunto de indicadores de desenvolvimento sustentável (IDS), organizados em quatro 

dimensões ambiental, social, econômica e institucional (IBGE, 2015). Por sua vez, Pires 

et al. (2017) identificaram e propuseram a avaliação de 170 indicadores relacionados ao 

uso e gerenciamento da água tendo como objetivo verificar se estes cumprem a maioria 

dos critérios de sustentabilidade.  

No contexto da educação ambiental, o uso de critérios, matriz ou indicadores 

para avaliação de programas/projetos da área ainda é muito incipiente, embora conte 

com algumas iniciativas. Na prática, algumas pesquisas sugerem o uso de critérios, 

matriz de avaliação ou indicadores para avaliação de programas/projetos de educação 

ambiental orientados para a tendência crítica (MENDONÇA & TRAJBER, 2006; 

GUANABARA et al., 2008; GUANABARA et al., 2009, LUZ & TONSO, 2015). 

Identifica-se também um estudo que propõe uma matriz de indicadores de 

educação ambiental para avaliação da sustentabilidade socioambiental escolar 

baseada nas esferas gestão, currículo e espaço físico, de acordo com a proposta de 

cria­«o dos ñespa­os educadores sustent§veisò (VIEIRA et al., 2016). 

Esta linha de investigação será apresentada no capítulo 2 deste trabalho. 

http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/pesquisas/ids/default.asp#1
http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/pesquisas/ids/default.asp#2
http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/pesquisas/ids/default.asp#3
http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/pesquisas/ids/default.asp#4
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Assim, a partir destas três linhas de investigação que alicerçam o referencial 

teórico-metodológico, pretende-se articular a educação ambiental à gestão integrada de 

recursos hídricos, tendo como objetivo a construção de indicadores de avaliação para 

programas/projetos desta natureza. 

 

 

Procedimentos Metodológicos 
 

 

A pesquisa bibliográfica é uma etapa fundamental do trabalho científico que 

influenciará as etapas seguintes da pesquisa, na medida em que dá o embasamento 

teórico e contextualiza os resultados obtidos. Na pesquisa bibliográfica foram 

consultados livros, bases de dados bibliográficos, periódicos científicos e banco de 

dissertações e teses. 

Também foi realizada uma pesquisa documental, que consistiu na consulta aos 

seguintes documentos: 

- Acordos internacionais de educação ambiental. 

- Legislações, como a PNRH (BRASIL, 1997) e a PNEA(BRASIL, 1999). 

- Resoluções do CNRH, como a Resolução CNRH nº 98/2009 (BRASIL, 2009), 

que estabelece princípios e fundamentos para a educação ambiental no âmbito das 

bacias hidrográficas.  

- Outros documentos de referência para a gestão integrada de recursos hídricos 

e para a educação ambiental. 

 

Dos documentos consultados, foram escolhidos cinco, a saber: Carta de 

Belgrado (1975), Declaração de Tbilisi (1977), Tratado de Educação Ambiental para 

Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global (1992), PNEA (BRASIL, 1999) e 

Resolução CNRH nº 98/2009 (BRASIL, 2009). 

Como técnica de análise dos documentos foi utilizado o método da análise de 

conteúdo. Para Bardin (1995), este método pode ser definido como:  
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[...] um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (qualitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção destas 
mensagens (BARDIN, 1995, p.42) 

 

Minayo (2008) complementa esta definição ao considerar que a análise de 

conte¼do ñdiz respeito a t®cnicas de pesquisas que permitem tornar replic§veis e 

válidas inferências sobre dados de determinado contexto, por meio de procedimentos 

especializados e cient²ficosò. Segundo a autora, esta t®cnica de tratamento de dados 

apresenta a mesma lógica das metodologias quantitativas, visto que busca a 

interpretação cifrada do material de caráter qualitativo.  

Assim, a partir análise de conteúdo dos documentos selecionados emergiram 

seis categorias de análise (Contextualização, Interdisciplinaridade, Participação, 

Sustentabilidade do Programa/Projeto, Comunicação e Auto Avaliação). Estas 

categorias de análise contribuíram para a construção do SAPEA-Água. Este sistema de 

avaliação é composto por indicadores e respectivos meios de verificação.  

Após a elaboração do SAPEA-Água, sua validação foi obtida a partir do método 

Delphi, caracterizada por Minayo (2009) como ñuma estrat®gia para estruturar o 

aperfei­oamento de instrumentos de pesquisa ou dos resultados das an§lises.ò 

Segundo a autora, são convidados pesquisadores, especialistas no assunto ou pessoas 

com vivências práticas a respeito de um tema específico para ler, criticar e sugerir sobre 

determinado material. A finalidade deste processo é refinar, adequar e dar qualidade ao 

material anteriormente preparado. Esta técnica pode ser usada de múltiplas formas. 

Assim, a estratégia escolhida para este estudo está descrita abaixo:  

 

O uso mais comum da técnica Delphi, no entanto, tem sido mais individualizado. 
Um grupo de pesquisa ou um pesquisador elabora um texto, contendo um 
conjunto de indicadores que julga serem fundamentais para determinada 
avaliação e compartilha sua versão preliminar com os melhores especialistas 
sobre o assunto. O demandante pede a colaboração para leitura e crítica, 
dando aos colaboradores um prazo para correção, acréscimos e supressões. 
Ao receber as respostas, cabe ao pesquisador ou ao grupo de investigação a 
incorporação das sugestões e a síntese das contribuições. Essa técnica tem um 
valor fundamental para validação tanto de instrumentos como de resultados de 
investigação. A base da técnica Delphi é o reconhecimento da superioridade do 
juízo de pessoas experientes em relação ao juízo individual ou de um pequeno 
grupo. É preciso ressaltar que, quando falamos aqui de especialistas, não 
estamos nos referindo necessariamente a títulos. Por exemplo, um médico do 
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serviço de atenção básica dedicado e experiente em relação à orientação dos 
alunos pode ser um excelente colaborador para pensar indicadores de 
avalia­«o dos ñcen§rios da pr§ticaò, junto com os pesquisadores (MINAYO, 
2009, p.88). 

 

Assim, este trabalho propôs a validação do SAPEA-Água inspirada na 

metodologia Delphi. Foi realizada a consulta a dois especialistas, um  pesquisador 

reconhecido por sua trajetória na área de educação ambiental e recursos hídricos e um 

participante da vivência prática em programas/projetos de educação ambiental para 

gestão de recursos hídricos. 

Por fim, o sistema de avaliação consolidado foi apresentado. Seu uso foi 

exemplificado no Projeto de Educação Ambiental na Gestão de Recursos Hídricos ï 

Combate à poluição e Adaptação à escassez de recursos hídricos, do Comitê de Bacia 

Hidrográfica Guandu. A análise do projeto ocorreu a partir de consultas a relatórios de 

acompanhamento e ao relatório final do projeto. Os documentos se encontram 

disponíveis no sítio eletrônico do Comitê de Bacia Hidrográfica Guandu. 

 

 
Estrutura da Tese 
 

A fim de atingir os objetivos anteriormente expostos, a tese de doutorado está 

estruturada em quatro capítulos, cujos aspectos fundamentais estão expostos, a seguir: 

O capítulo 1 apresenta uma revisão bibliográfica sobre a gestão integrada de 

recursos hídricos e a educação ambiental, trazendo fundamentação teórica de marcos 

conceituais e legais. 

O capítulo 2 apresenta práticas de avaliação em programas/projetos de 

educação ambiental, preferencialmente em iniciativas voltadas para a gestão das 

águas. Além disso, discute marcos conceituais sobre indicadores, contextualizando os 

indicadores de desenvolvimento sustentável e de sustentabilidade. Este capítulo 

também faz esclarecimentos acerca da utilização de indicadores no contexto da 

educação ambiental. 

O capítulo 3 apresenta os procedimentos metodológicos utilizados na construção 

do SAPEA-Água. Apresenta, também, as categorias de análise e o referencial teórico 
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que as embasa, assim como, a validação do sistema de avaliação através da consulta a 

especialistas em educação ambiental e recursos hídricos. 

Ao capítulo 4 cabe a apresentação do SAPEA-Água consolidado, considerando 

os ajustes necessários ao seu aperfeiçoamento a partir das impressões, críticas e 

sugestões dos especialistas. Este capítulo também conta com a exemplificação do uso 

do sistema de avaliação em um programa de educação ambiental no contexto da 

gestão das águas. 

Por fim, são apresentadas as conclusões da pesquisa, assim como, as 

referências bibliográficas que subsidiaram o trabalho e os apêndices e anexos 

destacados ao longo do estudo. 
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1 GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS HÍDRICOS E EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
  

Este capítulo apresenta os marcos conceituais e regulatórios referentes à gestão 

integrada de recursos hídricos e à educação ambiental. Além disso, aborda a bacia 

hidrográfica como um sistema complexo de gestão e planejamento do território, 

conforme prevê o SINGREH.  

 O capítulo se divide em duas partes. Na primeira, expõe os marcos conceituais 

da gestão integrada de recursos hídricos e aborda a complexidade da bacia 

hidrográfica. Além disso, descreve a estrutura organizacional do SINGREH no Brasil, os 

principais marcos legais da gestão das águas no país e o papel dos Comitês de Bacia 

Hidrográfica na gestão democrática e participativa dos recursos hídricos. Esta 

contextualização é fundamental no âmbito deste trabalho, visto que os 

programas/projetos dos Comitês de Bacia Hidrográfica são delineados, aprovados e 

custeados pelo SINGREH, respeitando a PNRH (BRASIL, 1997) e seus respectivos 

instrumentos. 

 A segunda parte deste capítulo aborda marcos conceituais da educação 

ambiental no contexto mundial, relacionando-os aos grandes eventos internacionais 

sobre educação ambiental e meio ambiente. Em seguida, são apresentadas tendências 

da educação ambiental no Brasil e no mundo. Aborda também os marcos legais gerais 

da educação ambiental, como a PNEA (BRASIL, 1999) e o ProNEA (BRASIL, 2014). 

Em seguida, discute como o sistema de recursos hídricos entende e regulamenta a 

educação ambiental no Brasil.  

Neste segundo momento, a compreensão das tendências da educação 

ambiental no Brasil é ressaltada, visto que os programas/projetos de educação 

ambiental para a gestão participativa das águas podem aderir a qualquer uma destas 

tendências. Faz-se necessária a reflexão de qual destas tendências pode subsidiar uma 

educação ambiental capaz de contribuir com a gestão e preservação dos recursos 

hídricos. 
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1.1 Gestão integrada de recursos hídricos 

 
 
1.1.1 Bases conceituais da gestão integrada de recursos hídricos 

 

A gestão integrada de recursos hídricos começou a ser mais amplamente 

reconhecida e discutida a partir da Conferência Internacional sobre Água e Meio 

Ambiente de 1992, em Dublin, Irlanda. Esta Conferência teve a presença de 500 

participantes de 100 países, incluindo especialistas designados pelos governos e 

representantes de 80 organismos internacionais, intergovernamentais e não 

governamentais. Os participantes exigiram novas abordagens para avaliação, 

desenvolvimento e gestão dos recursos de água doce, o que resultou em um 

documento internacional conhecido como ñDeclara­«o de Dublin sobre Ćgua e 

Desenvolvimento Sustentávelò (DECLARA¢ëO DE DUBLIN, 1992). 

A Declaração de Dublin definiu quatro princípios da gestão integrada dos recursos 

hídricos: 1. A água doce é um recurso finito e vulnerável, essencial para sustentar a 

vida, o desenvolvimento e o meio ambiente; 2. Desenvolvimento e gestão de água 

deverão ser baseados numa abordagem participativa, envolvendo usuários, 

planejadores e agentes políticos em todos os níveis; 3. As mulheres desempenham um 

papel central no fornecimento, gestão e proteção da água; 4. A água tem um valor 

econômico em todos os usos competitivos e deve ser reconhecida como um bem 

econômico (DECLARAÇÃO DE DUBLIN, 1992). 

A Conferência de Dublin foi preparatória para a Conferência das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como Rio 92. Esta conferência 

resultou em uma Agenda 21 Global, assinada por 179 países, um instrumento de 

planejamento para a construção de sociedades sustentáveis, em diferentes bases 

geográficas, que concilia métodos de proteção ambiental, justiça social e eficiência 

econômica. O capítulo 18 da Agenda 21 Global é dedicado à aplicação de critérios 

integrados no desenvolvimento, manejo e uso dos recursos hídricos. A Agenda 21 

Global explica a gestão integrada de recursos hídricos da seguinte forma: 
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O manejo integrado dos recursos hídricos baseia-se na percepção da água 
como parte integrante do ecossistema, um recurso natural e bem econômico e 
social cujas quantidade e qualidade determinam a natureza de sua utilização. 
Com esse objetivo, os recursos hídricos devem ser protegidos, levando-se em 
conta o funcionamento dos ecossistemas aquáticos e a perenidade do recurso, 
a fim de satisfazer e conciliar as necessidades de água nas atividades 
humanas. Ao desenvolver e usar os recursos hídricos, deve-se dar prioridade à 
satisfação das necessidades básicas e à proteção dos ecossistemas 
(CNUMAD, 2001, Capítulo 18, p. 2) 

 

De acordo com este documento, a gestão integrada de recursos hídricos deve ser 

feita considerando as bacias hidrográficas como unidade territorial para planejamento e 

gestão. Além disso, quatro objetivos principais devem ser buscados: 

1. Promover uma abordagem dinâmica, interativa e multissetorial do manejo dos 

recursos hídricos;  

2. Fazer planos para a gestão sustentável e racional de recursos hídricos com 

base nas necessidades e prioridades da comunidade, dentro do quadro da política 

nacional de desenvolvimento econômico;  

3. Traçar, implementar e avaliar programas e projetos que sejam economicamente 

eficientes, socialmente adequados, com ampla participação pública no estabelecimento 

de políticas e nas tomadas de decisão do manejo hídrico; 

4. Identificar, fortalecer ou desenvolver mecanismos institucionais, legais e 

financeiros para assegurar que a política hídrica e sua implementação contribuam para 

promoção social e crescimento econômico sustentável (CNUMAD, 2001). 

Em 1996, os princípios e práticas estabelecidos em Dublin e na Rio 92 

estabeleceram a base para a fundação da Associação Mundial para a Água (GWP). A 

GWP é uma rede de ação global com mais de 3.000 organizações parceiras. Estas 

organizações estão distribuídas em 183 países do mundo e são relacionadas com a 

gestão integrada dos recursos hídricos. 

Em 2000, a GWP publicou a seguinte definição para o gerenciamento integrado de 

recursos hídricos: um processo que promove o desenvolvimento e a gestão 

coordenados dos recursos hídricos, terrestres e outros recursos relacionados, com o 

intuito de maximizar o bem-estar econômico e social de maneira equitativa, sem 

comprometer a sustentabilidade dos ecossistemas vitais (GWP, 2000). Quinze anos 
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depois, a associação ratificou a mesma definição ao publicar um livro que tratava do 

tema (GWP, 2015). 

Atualmente, o conceito de gerenciamento integrado é amplamente aceito e a 

maioria das organizações de bacia hidrográfica incorporam, explicitamente ou 

implicitamente, alguma forma de gerenciamento integrado como parte de seus 

objetivos. Em muitos países, as organizações de bacia hidrográfica foram ou estão 

sendo estabelecidas para atender à necessidade de gestão integrada de recursos 

hídricos (CAMPBELL, 2016). 

 

 

1.1.2 A bacia hidrográfica como um sistema complexo 
 

A gestão de recursos hídricos baseada no recorte territorial das bacias 

hidrográficas tornou-se mais expressiva a partir dos Princípios de Dublin, acordados na 

reunião preparatória à Rio-92 (PORTO, M.F.A., & PORTO, R.L.L., 2008). De acordo 

com a Declaração de Dublin, ña entidade geogr§fica mais apropriada para o 

planejamento e gestão de recursos hídricos é a bacia hidrográfica, incluindo água 

superficiais e subterr©neasò (DECLARA¢ëO DE DUBLIN, 1992, p. 4). 

A bacia hidrográfica pode ser considerada um sistema complexo ao ser 

interpretada, à luz da teoria da complexidade de Morin (1990), como um conjunto de 

elementos, relacionados entre si, formando um todo integrado, sendo este diferente da 

soma das partes. Assim, a complexidade indica a totalidade do sistema sugerindo 

novas propriedades derivadas da relação entre as partes e o todo, sem que cada 

individualidade perca suas características. De acordo com Morin, 

 

complexus significa o que foi tecido junto; de fato, há complexidade quando 
elementos diferentes são inseparáveis constitutivos do todo (como o 
econômico, o político, o sociológico, o psicológico, o afetivo, o mitológico), e há 
um tecido interdependente, interativo e retroativo entre o objeto de 
conhecimento e seu contexto, as partes e o todo, o todo e as partes, as partes 
entre si. Por isso, a complexidade é a união entre a unidade e a multiplicidade 
(2000, p. 38). 
 

Neste sentido, o ecossistema bacia hidrográfica apresenta-se como um modelo 

complexo de unidade de trabalho por ser composto por diferentes unidades ambientais, 
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em diferentes estágios de preservação ou degradação, permitindo uma visão integrada 

do conjunto constituído por elementos dos meios biótico, abiótico, socioeconômico e 

institucional. Além disso, a água pode ser considerada o elo entre os elementos do 

meio natural e antrópico e sua quantidade e qualidade podem funcionar como um 

indicador do manejo dos diversos recursos ambientais ligados a ela (CASTRO, 2002 

apud NEFFA & BRANQUINHO, 2005).  

Considerando a complexidade da bacia hidrográfica, Gondolo (2000) indica que 

a gestão integrada desse sistema inclui desde o meio físico e social ao sistema 

econômico e político, implicando na análise de um conjunto de diversas variáveis inter-

relacionadas que promovem interferências entre si resultando em um sistema com 

baixa previsibilidade a longo prazo. A autora ressalta que 

 

regiões hidrográficas, ecossistemas, áreas urbanas, são exemplos de sistemas 
em permanente renovação e transformação, mas que se caracterizam por sua 
estabilidade durante um certo período de tempo. Sofrem processos dissipativos, 
produzem entropia, mas permanecem com certas características, mantendo 
uma determinada ordem, ou seja, sua identidade. No entanto, a partir de certa 
intensidade dos processos dissipativos, o sistema ultrapassa um certo limite 
crítico, ficando instável, ou seja, a partir de determinada intensidade de 
perturbação, pode-se alterar o regime de todo o sistema (GONDOLO, 2000, p. 
71). 

 

No sentido de diluir a imprevisibilidade e a instabilidade apontadas por Gondolo 

(2000), Castro (2008) indica que a sustentabilidade de sistemas complexos, como os 

das bacias hidrográficas, requer uma modificação da organização lógica do 

pensamento dos atores sociais envolvidos nos comitês de bacia hidrográfica em 

direção a um sistema de gestão transdisciplinar, interinstitucional e interativo entre 

poder público e sociedade civil, em que o planejamento de ações integre os níveis 

tecnológico, político e social, além da transformação dos valores éticos e sócio-políticos 

definidores das formas de apropriação e usos dos recursos ambientais. 

Neffa e Branquinho (2005) concordam com Castro (2008) ao indicar que a 

sustentabilidade ambiental demanda uma gestão integrada que possa reduzir o número 

de variáveis independentes, de evitar e resolver conflitos e de promover uma 

organização capaz de produzir um processo cooperativo que incentive múltiplos atores 

sociais, como especialistas e técnicos de instituições públicas, sociedade civil e 
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organizações privadas, à participação, à cooperação e à comunicação, além  da 

dissolução da visão hegemônica de natureza utilitarista em que o ser humano é 

concebido como proprietário dos recursos naturais. 

Neste contexto, a busca por caminhos que garantam a sustentabilidade e a 

manutenção dos serviços ambientais dos ecossistemas aquáticos requer a adoção de 

um paradigma baseado na integração das diferentes ciências e conhecimentos.  

A construção de estratégias conjuntas de mitigação do risco de vulnerabilidade 

hídrica resulta em um paradigma de gestão denominado gestão integrada de recursos 

hídricos, que necessita de um leque amplo e articulado de fatores hidrológicos, 

ecológicos, econômicos, políticos e sociais, além da participação de diferentes 

stakeholders (CAMPBELL, 2016).  

 

 

1.1.3 Marcos regulatórios da gestão integrada de recursos hídricos no Brasil 
 

A gestão de bacias hidrográficas admite grande importância no Brasil à medida que 

aumentam os efeitos da degradação ambiental na disponibilidade dos recursos 

hídricos, sobretudo nas regiões mais densamente ocupadas. Nos últimos anos, as 

mudanças nas políticas públicas no Brasil apontam que se avançou consideravelmente 

no setor de recursos hídricos. Desde a criação do Comitê Especial de Estudos 

Integrados de Bacias Hidrográficas, em 1978, até os dias atuais, o Brasil abandonou o 

estágio de uma gestão institucionalmente fragmentada, para atribuir ao Ministério do 

Meio Ambiente (MMA) a função da gestão desse recurso natural. Também avançou 

consideravelmente no campo da legislação, principalmente com a edição da Lei Federal 

nº 9.433/97, e a criação da ANA, em julho de 2000, como resultado das recomendações 

da reforma do próprio Estado Brasileiro (JACOBI& FRACALANZA, 2005).  

A Lei nº 9.433/97 é considerada um marco na história do país representando um 

grande avanço para a gestão hídrica brasileira, visto que estabelece normas legais, 

padrões e critérios para a gestão integrada dos recursos hídricos. A Lei das Águas 

institui a PNRH (BRASIL, 1997), cria o SINGREH e delineia instrumentos de 
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planejamento, cobrança e classificação hídrica com enfoque na quantidade e na 

qualidade da água doce. 

Além disso, reconhece o recurso hídrico como finito, como bem de domínio público, 

prioriza o uso da água para consumo humano e de animais em situações de escassez, 

define a bacia hidrográfica como unidade territorial para implementação da política 

pública, além de propor o gerenciamento integrado, participativo e descentralizado dos 

recursos hídricos. 

 Assim, a Lei das Águas perpassa uma questão fundamental que consiste em 

compreender e tratar os recursos hídricos como bens coletivos indispensáveis à vida e 

sua reprodutibilidade, cujo acesso é um direito público e universal. Isto porque, a 

exploração massiva dos ecossistemas para fins econômicos e os conflitos entre 

interesses públicos e privados pelo acesso e apropriação dos bens naturais estão na 

origem da problemática socioambiental, tornando-a uma questão essencialmente 

política, de disputa entre modelos de organização social e exploração de recursos 

naturais (LIMA, 2002). O conflito emerge quando o sentido e a utilização de um território 

ou recurso ambiental por um determinado segmento social ocorrem em detrimento dos 

significados e usos que outros grupos sociais possam fazer destes, tendo em vista 

garantir a reprodução do seu modo de vida (ZHOURI et al., 2014). 

Neste contexto, a mediação de interesses e conflitos em torno dos recursos hídricos 

depende da participação de diferentes atores sociais, organizados e comprometidos 

com a sustentabilidade dos corpos dô§gua. O conceito de gest«o participativa de 

recursos hídricos entende que a gestão integrada das bacias hidrográficas é um 

instrumento eficaz para a transformação do cenário socioambiental, por basear-se nas 

vertentes técnico-científica e político-institucional, com descentralização do processo 

decisório (NEFFA & BRANQUINHO, 2005). 

A essência da gestão participativa e descentralizada de recursos hídricos reside na 

estrutura do SINGREH, composto por instituições como os Conselhos de Recursos 

Hídricos e os Comitês de Bacia Hidrográfica. A Figura 1 apresenta instituições que 

compõem o SINGREH, relacionando-as às entidades integrantes do sistema de 

recursos hídricos na escala federal e estadual. Na escala federal encontram-se o 

CNRH, o MMA e sua respectiva Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano 
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(SRHU) e a ANA. A escala estadual é representada pelos Conselhos Estaduais, 

Secretaria de Estado e Órgãos Gestores Estaduais. Os Comitês de Bacia Hidrográfica e 

Agências de Água estão presentes nas duas esferas, nacional e estadual. 

 

Figura 1 - Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos no Brasil. 
 

 

Fonte: ANA, 2016b. 

 

O CNRH é a instância mais alta na hierarquia do SINGREH. É o principal fórum 

de discussão nacional sobre gestão de recursos hídricos, exercendo o papel de agente 

integrador e articulador das políticas públicas de gerenciamento das águas. É um 

colegiado de caráter normativo e deliberativo, composto por representantes de 

Ministérios e Secretarias da Presidência da República com atuação no gerenciamento 

ou no uso de recursos hídricos, representantes indicados pelos Conselhos Estaduais, 

representantes dos usuários e representantes das organizações civis associadas. Suas 

principais atribuições são: promover a articulação do planejamento de recursos hídricos 

com os planejamentos nacional, regional, estadual e dos setores usuários; deliberar 

sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos que extrapolem a escala 
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estadual; aprovar e acompanhar a execução do Plano Nacional de Recursos Hídricos; 

estabelecer critérios gerais para a outorga de direito de uso dos recursos hídricos e 

para a cobrança pelo seu uso; estabelecer diretrizes complementares para o 

gerenciamento de recursos hídricos (BRASIL, 1997). 

No contexto do SINGREH, os Comitês de Bacia Hidrográfica também possuem 

um papel central na gestão descentralizada e participativa de recursos hídricos. Os 

Comitês de Bacia Hidrográfica são organismos colegiados com atribuições normativa, 

deliberativa e consultiva, compostos por membros do poder público, da sociedade civil 

organizada e de usuários, sendo suas principais competências: promover o debate das 

questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das entidades 

intervenientes; arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados 

aos recursos hídricos; aprovar o plano de recursos hídricos da bacia hidrográfica; 

acompanhar a execução do mesmo e sugerir as providências necessárias ao 

cumprimento de suas metas; estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de 

recursos hídricos e sugerindo os valores, e outras competências previstas na Lei das 

águas (BRASIL, 1997). 

O MMA, por meio da SRHU, acompanha e monitora a implementação da PNRH 

(BRASIL, 1997). Assim, este órgão é o eixo estratégico para a formulação de políticas 

públicas para o setor hídrico (MMA, 2017). 

De acordo com a Lei nº 9.984, instituída em julho de 2000 (BRASIL, 2000), a 

ANA é uma autarquia sob regime especial, com autonomia administrativa e financeira, 

vinculada ao MMA, com a finalidade de implementar, em sua esfera de atribuições, a 

PNRH, integrando o SINGREH. Cabe à ANA a implementação, a operacionalização, o 

controle e a avaliação dos instrumentos de gestão criados pela PNRH (BRASIL, 1997).  

Além dos Planos de Recursos Hídricos, a PNRH (BRASIL, 1997) instituiu outros 

quatro instrumentos para a gestão das águas: o enquadramento dos corpos de água 

em classes, segundo os usos preponderantes da água; a outorga dos direitos de uso de 

recursos hídricos; a cobrança pelo uso de recursos hídricos e o Sistema de Informações 

sobre os recursos hídricos.  

Os Planos de Recursos Hídricos constituem-se como planos diretores, que visam 

fundamentar e orientar a implementação da PNRH (BRASIL, 1997), sendo um 
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importante instrumento de gestão. No Plano Nacional de Recursos Hídricos, os 

instrumentos de gestão instituídos nas políticas de recursos hídricos são responsáveis 

pela sinergia necessária para o funcionamento do sistema criado. 

O enquadramento dos corpos de água em classes estabelece o nível de 

qualidade a ser alcançado ou mantido ao longo do tempo. Mais do que uma simples 

classificação, o enquadramento é um instrumento de planejamento, pois não considera 

apenas a condi­«o atual do corpo dô§gua, mas os n²veis de qualidade que os corpos 

dô§gua deveriam possuir ou ser mantidos para atender ¨s necessidades da sociedade. 

O enquadramento busca ñassegurar ¨s §guas qualidade compat²vel com os usos mais 

exigentes a que forem destinadasò e ñdiminuir os custos de combate à poluição das 

§guas, mediante a­»es preventivas permanentesò (BRASIL, 1997). 

A outorga pelo uso da água tem como objetivos assegurar o controle quantitativo 

e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício do direito de acesso à água 

associado a uma garantia. Em rios, lagos ou águas subterrâneas de domínio da União 

(aqueles que não se restringem a uma unidade da Federação) e em reservatórios 

construídos com recursos da União, a ANA é a instituição responsável pela análise 

técnica para a emissão da outorga de direitos de uso da água (ANA, 2013).  

A cobrança está condicionada à outorga, sendo aplicada de acordo com a 

captação de água bruta e o lançamento de efluentes, com objetivos de reconhecer a 

água como um bem de valor econômico, incentivar a racionalização do uso da água, e 

obter recursos financeiros para atendimento às metas estabelecidas nos Planos de 

Recursos Hídricos do país. A cobrança não é um imposto, mas uma remuneração pelo 

uso de um bem público, sendo seu mecanismo de funcionamento e valores definidos 

pelos Comitês de Bacia Hidrográfica, após aprovação do respectivo Conselho de 

Recursos Hídricos. Na esfera federal, os recursos da cobrança são arrecadados pela 

ANA e repassados para as Agências de Água da bacia ou entidade delegatária de 

funções de Agência de Água, instituições estas que constituem os braços executivos 

dos Comitês de Bacia Hidrográfica. Em seguida, os Comitês de Bacia Hidrográfica 

devem delegar a aplicação dos recursos na própria bacia onde foram arrecadados, 

seguindo as ações previstas no Plano de Recursos Hídricos e o plano de investimentos, 

ambos aprovados pelo Comitês de Bacia Hidrográfica (ANA, 2014). 
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O Sistema de Informações de Recursos Hídricos visa à coleta, o tratamento e o 

armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos. Através deste 

sistema é possível reunir, divulgar e atualizar dados e informações sobre a qualidade, 

quantidade, disponibilidade e demanda dos recursos hídricos no Brasil, além de 

fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997). 

Na prática, o Plano Nacional de Recursos Hídricos determina o conjunto de 

diretrizes, metas e programas que serão implantados no contexto da gestão das águas 

durante determinado período. A cobrança, procedida da outorga, gera recursos 

orçamentários para que os programas sejam elaborados, implementados, monitorados 

e avaliados. O enquadramento revela uma projeção futura de melhora da qualidade e 

quantidade de água, estabelecendo uma meta a ser alcançada dentro de um prazo 

previamente estabelecido. O alcance desta meta depende dos programas implantados 

na região hidrográfica. Por sua vez, o sistema de informações possui dados pretéritos 

que podem ajudar a avaliar se os programas desenvolvidos na região hidrográfica estão 

melhorando a qualidade e quantidade dos recursos hídricos. 

 

 

1.1.4 Comitês de Bacia Hidrográfica: unidades de gestão no território brasileiro 
 

Os Comitês de Bacia Hidrográfica apresentam papel determinante no fomento de 

medidas que buscam solucionar a atual crise hídrica, pois trata-se de espaços de 

encontro, debate e tomada de decisão dos principais atores envolvidos com o uso 

múltiplo das águas de uma bacia hidrográfica. Nestes espaços, conflitos são mediados, 

interesses velados são expostos, recursos financeiros são direcionados, planejamentos 

de curto e longo prazo são amadurecidos para serem submetidos à aprovação.  

Para fins de gestão dos recursos hídricos e da aplicação dos recursos financeiros 

arrecadados com a cobrança pelo uso da água, a federação e os estados são divididos 

em regiões hidrográficas e respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica.  

Os Comitês de Bacia Hidrográfica podem ser classificados em Comitê Interestadual 

ou Federal (abrange bacias hidrográficas cujas áreas compreendem mais de um 

Estado); Comitês Estaduais (área de atuação restringe-se ao limite de uma ou mais 
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bacias hidrográficas inseridas no território de um único estado); e Comitês Únicos 

(quando há uma única instância deliberativa no âmbito das bacias estaduais e 

interestaduais). Estes recortes espaciais estão de acordo com a abrangência possível 

dos Planos de Recursos Hídricos. 

Os dados mais recentes da ANA apontam a existência de 9 Comitês Interestaduais, 

sendo que dois deles são Comitês Únicos, além de 206 Comitês Estaduais, que cobrem 

cerca de 35,94% do território nacional (ANA, 2016a). Estes Comitês de Bacia 

Hidrográfica são ilustrados na figura 2. 

Em geral, a estrutura organizacional dos Comitês é composta por plenário, diretoria 

e câmaras técnicas, podendo ser instituídos, a critério de alguns colegiados, grupos de 

trabalho para análise de temas específicos. Alguns Comitês têm optado por reunir em 

uma só câmara técnica todos os temas a serem encaminhados ao plenário. Outros 

comitês, por sua vez, criam câmaras técnicas por temas (ANA, 2011). 

Assim, o espaço de discussão da temática educação ambiental varia de um Comitê 

de Bacia Hidrográfica para outro. Este espaço pode ser uma câmara técnica geral, uma 

câmara técnica para assuntos relacionados à educação, capacitação e similares ou 

uma câmara técnica específica de educação ambiental. Para as duas primeiras opções 

pode haver grupos de trabalho específicos de educação ambiental. 

Considerando os tempos de crise de água, os investimentos em educação 

ambiental são prioritários e, para que sejam aplicados, é fundamental que os Comitês 

de Bacia Hidrográfica discutam a educação ambiental do seu território em um espaço 

participativo definido para esta discussão, seja uma câmara técnica ou um grupo de 

trabalho inserido em uma câmara técnica. A abertura deste espaço é necessária para 

que sejam discutidas questões relacionadas à educação ambiental e demandas sejam 

analisadas e parcerias e projetos sejam pensados e desenvolvidos na bacia 

hidrográfica. No item 1.1.5. estão demarcados os marcos regulatórios da educação 

ambiental no âmbito da gestão integrada de recursos hídricos. 
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Figura 2 - Abrangência dos Comitês de Bacia Hidrográfica do Brasil. 
 

 

Fonte: ANA, 2016a. 
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1.2 Educação ambiental 
 
 
 

1.2.1 Bases conceituais da educação ambiental 
 

De acordo com Dias (2004), o termo educação ambiental surgiu pela primeira vez 

em 1965, durante a Conferência em Educação da Universidade de Keele, Grã-

Bretanha. Neste contexto é então concebida a educação ambiental como parte 

essencial da educação de todos os cidadãos, sendo considerada uma estratégia de 

conservação ou ecologia aplicada. 

Em 1972 ocorreu a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, 

ou Conferência de Estocolmo, na Suécia, que reuniu representantes de 113 países com 

o objetivo de estabelecer uma visão global e princípios comuns para preservação e 

melhoria do ambiente humano. Este evento é considerado um marco histórico-político 

internacional para a educação ambiental, visto que recomendou o estabelecimento de 

um Programa Internacional de Educação Ambiental.  

Em 1975, em resposta as recomendações da Conferência de Estocolmo, a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura(UNESCO) 

promoveu o Encontro Internacional sobre Educação Ambiental, em Belgrado, antiga 

Iugoslávia. Especialistas de 65 países participaram deste encontro, no qual foram 

formulados princípios e orientações para um Programa Internacional de Educação 

Ambiental. Neste evento foi formulada a Carta de Belgrado (1975) delineando as bases 

conceituais da educação ambiental no cenário internacional. 

Embora a Carta de Belgrado (1975) não apresente explicitamente um conceito de 

educação ambiental, o documento define meta, objetivos e público alvo da educação 

ambiental, além de diretrizes básicas para programas de educação ambiental. Segundo 

a Carta de Belgrado (1975), a educação ambiental é um processo formativo que deve 

contribuir para que a população mundial adquira conhecimentos, aptidões, atitudes, 

motivação e compromisso para trabalhar individual e coletivamente na prevenção e na 

busca de soluções para os problemas ambientais. 

Este documento aborda que a educação ambiental deve ser contínua, 

permanente, interdisciplinar e considerar o ambiente em sua totalidade. Além disso, 
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deve enfatizar a participação ativa na prevenção e solução dos problemas ambientais, 

examinar as principais questões ambientais em uma perspectiva mundial, 

considerando, ao mesmo tempo, as diferenças regionais e deve promover o valor e a 

necessidade da cooperação a nível local, nacional e internacional, na solução dos 

problemas ambientais.  

A Carta de Belgrado revela como destinatário da educação ambiental o público em 

geral, dividindo-o em dois setores: educação formal (alunos da pré-escola, ensino 

básico, médio e superior, professores e profissionais durante sua formação e 

atualização) e educação não-formal (jovens e adultos, tanto individual como 

coletivamente, de todos os segmentos da população, tais como famílias, trabalhadores, 

administradores e todos aqueles que dispõem de poder nas áreas ambientais ou não 

(CARTA DE BELGRADO, 1975). 

Em 1977, aconteceu em Tbilisi, na Georgia (ex-União Soviética), a Conferência 

Intergovernamental sobre Educação Ambiental, cuja organização ocorreu a partir de 

uma parceria entre a UNESCO e o então recente Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente (PNUMA). Dias (2004) define este evento como o mais importante para 

a evolução da educação ambiental no mundo visto que, neste momento, havia grande 

confusão sobre a definição de educação ambiental. Neste encontro foram formuladas 

as Recomendações de Tbilisi aos países membros e a Declaração de Tbilisi (1977), 

que apresentam a definição, os objetivos, os princípios e as estratégias para a 

Educação Ambiental em todo o mundo. 

São princípios básicos da educação ambiental, recomendados pela Conferência 

de Tbilisi:  

 

a. Considerar o meio ambiente em sua totalidade, ou seja, em seus aspectos 
naturais e criados pelo homem (tecnológico e social, econômico, político, 
histórico, cultural, moral e estético); 
b. Constituir um processo contínuo e permanente, começando pelo pré-escolar 
e continuando através de todas as fases do ensino formal e não formal; 
c. Aplicar um enfoque interdisciplinar, aproveitando o conteúdo específico de 
cada disciplina, de modo que se adquira uma perspectiva global e equilibrada; 
d. Examinar as principais questões ambientais, do ponto de vista local, regional, 
nacional e internacional, de modo que os educandos se identifiquem com as 
condições ambientais de outras regiões geográficas; 
e. Concentrar-se nas situações ambientais atuais, tendo em conta também a 
perspectiva histórica; 
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f. Insistir no valor e na necessidade da cooperação local, nacional e 
internacional para prevenir e resolver os problemas ambientais; 
g. Considerar, de maneira explícita, os aspectos ambientais nos planos de 
desenvolvimento e de crescimento; 
h. Ajudar a descobrir os sintomas e as causas reais dos problemas ambientais; 
i. Destacar a complexidade dos problemas ambientais e, em consequência, a 
necessidade de desenvolver o senso crítico e as habilidades necessárias para 
resolver tais problemas; 
j. Utilizar diversos ambientes educativos e uma ampla gama de métodos para 
comunicar e adquirir conhecimentos sobre o meio ambiente, acentuando 
devidamente as atividades práticas e as experiências pessoais (DECLARAÇÃO 
DE TBILISI, 1977, p. 5-6) 
 

Segundo Guimarães & Fontoura (2012), a agenda ambiental global atingiu seu 

auge vinte anos depois da Conferência de Estocolmo, na Conferência das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento em 1992, a Rio-92. Lima (2009) 

ressalta que este período da Rio-92, que inclui a fase preparatória, estimulou o diálogo 

entre diversos grupos envolvidos com a educação ambiental, o que permitiu a 

construção de novas identidades, novas definições conceituais e o estabelecimento de 

posições e alianças políticas importantes para o campo da educação ambiental. 

Neste evento foi lançada a Agenda 21, um programa de ação abrangente e de 

comprometimento internacional rumo ao desenvolvimento socialmente justo e 

ambientalmente sustentável. A Agenda 21 é constituída de 40 capítulos, sendo o 

capítulo 36 dedicado à promoção do ensino, da conscientização pública e do 

treinamento. Este capítulo faz breves referências à educação ambiental (CNUMAD, 

2001). 

O Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

Responsabilidade Global foi elaborado pela sociedade civil em 1992 no âmbito do 

Fórum Global, evento paralelo à Rio-92, e destaca princípios críticos e emancipatórios 

para uma educação ambiental comprometida com a criação de sociedades 

sustentáveis, socialmente justas e ecologicamente equilibradas. O Tratado tem 

bastante relevância no cenário internacional por ter sido elaborado no âmbito da 

sociedade civil e por reconhecer a educação ambiental como um processo político 

dinâmico, em permanente construção, orientado por valores baseados na 

transformação social. 



 
 

54 
 

No ano de 2000, a Organização das Nações Unidas (ONU) convidou a sociedade 

civil e os governos a enfrentarem alguns desafios globais através de 8 Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio e 18 metas a serem atingidas até o ano de 2015. Esta 

iniciativa contou com a adesão de 191 nações (ONU, 2018). Os oito Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio estão destacados na Figura 3. 

 

Figura 3 - Objetivos de Desenvolvimento do Milênio propostos pela Organização das 
Nações Unidas para o período de 2000 a 2015. 

 

 

Fonte: ONU, 2017. 

 

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio não fazem menção à educação 

ambiental.  

O objetivo 7 Qualidade de Vida e Respeito ao Meio Ambiente apresenta como 

metas: integrar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas e programas 

nacionais e reverter a perda de recursos ambientais; reduzir pela metade, até 2015, a 

proporção da população sem acesso permanente e sustentável à água potável segura 

e alcançar uma melhora significativa nas vidas de, pelo menos, 100 milhões de 

habitantes de bairros degradados, até 2020. 

Dez anos após a Rio-92 ocorreu a Conferência Mundial sobre Desenvolvimento 

Sustentável (também conhecida como Rio+10), realizada em 2002, em Johannesburgo, 

na África do Sul. No Plano de Implementação desta conferência foi apresentada uma 
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recomendação para que ONU adotasse uma Década da Educação para o 

Desenvolvimento Sustentável, a iniciar em 2005. 

A partir da Rio-92, os documentos produzidos pela ONU sobre a matéria 

educativo-ambiental, deixam de mencionar o voc§bulo ñeduca­«o ambientalò, passando 

a adotar o voc§bulo ñeduca­«o para o desenvolvimento sustent§velò, sem que se 

justificasse adequadamente o motivo da transição. A adoção da expressão 

ñdesenvolvimento sustent§velò ® politicamente controversa, pois resgata o ide§rio 

desenvolvimentista que havia sido abolido no Tratado de Educação Ambiental para 

Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global (MMA, 2017). 

Assim, a fim de atender à recomendação da Conferência de Johannesburgo, a 

Assembleia Geral das Nações Unidas instituiu a Década da Educação para o 

Desenvolvimento Sustentável (2005-2014) e designou UNESCO como a agência líder 

para promover e coordenar a Década no contexto internacional.  

Contudo, não há unanimidade na comunidade de educadores ambientais 

brasileiros quanto à esta questão. No lançamento oficial da Década da Educação para 

o Desenvolvimento Sustentável no âmbito do Congresso Ibero Americano de 

Desenvolvimento Sustentável, realizado no Brasil em junho de 2005, foi elaborado o 

ñManifesto pela Educa­«o Ambientalò, que atualmente tem a ades«o de mais de 800 

educadores ambientais de várias partes do mundo. O documento questiona a adoção 

da express«o ñdesenvolvimento sustent§velò, em detrimento da identidade histórica da 

educação ambiental, construída ao longo de 30 anos.  Discute também a concepção 

mercadológica do novo termo que desconsidera a construção de referenciais teóricos 

da educação ambiental crítica, emancipatória, transformadora na América Latina 

(MANIFESTO PELA EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 2005). Estas vertentes da educação 

ambiental serão discutidas no item 1.2.2. a seguir. 

Gaudiano & Lorenzetti (2009) fizeram um estudo investigativo sobre os avanços 

da pesquisa em educação ambiental na América Latina e verificaram que, à exceção da 

Col¹mbia, o surgimento da ñeduca­«o ambiental para o desenvolvimento sustent§velò 

não chegou a influenciar as pesquisas neste campo em países da América Latina, 

como Brasil, México, Cuba, Equador e Venezuela. 
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Em 2009, a UNESCO promoveu em Bonn, na Alemanha, a Conferência Mundial 

de Educação para o Desenvolvimento Sustentável. De acordo com a Declaração de 

Bonn, a educação para o desenvolvimento sustentável no século XXI deve ajudar a 

sociedade a fazer frente às diferentes prioridades e problemas como: água, energia, 

mudanças climáticas, diminuição do risco de desastres, a perda da biodiversidade, a 

crise alimentar, as ameaças contra a saúde, a vulnerabilidade social e a insegurança. 

Trata-se de uma educação essencial para o surgimento de novas ideias sobre a 

economia e contribui para criar sociedades saudáveis e sustentáveis, através de um 

enfoque sistêmico e integrado (UNESCO, 2005). 

Em meados de 2012, foi realizada a Conferência das Nações Unidas sobre o 

Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20. As avaliações acerca deste evento são 

contraditórias. Alguns autores, como Guimarães & Fontoura (2012) apontam que o 

evento não foi bem-sucedido, destacando como principal resultado a reafirmação dos 

valores econômicos, com base no capitalismo neoliberal, do poder do setor privado e 

dos interesses dos países desenvolvidos na atual governança ambiental global.  

Em contrapartida, a ANA (2013) discute o sucesso da Rio+20 por meio de seus 

impactos nacionais e internacionais, formais e políticos. Destaca os mais de três mil 

eventos paralelos que ocorreram no período da conferência, os 719 compromissos 

voluntários que foram adotados e devem contar com US$ 513 bilhões a serem 

mobilizados, além do alto nível dos debates e engajamento de diversos atores. 

Em 2015, a ONU lançou uma Nova Agenda Global Pós 2015, chamada Agenda 

Global 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, que está relacionada aos resultados 

da Rio+20. A agenda é uma continuidade dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio, propostos pela ONU em 2000, e reflete os novos desafios para o 

desenvolvimento sustentável. A agenda 2030, adotada pelos 193 estados membros da 

Organização, é composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 

metas. Os objetivos de Desenvolvimento Sustentável propostos estão expostos na 

Figura 4. 
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Figura 4 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda Global 2030 (ONU, 
2015-2030). 

 

 

 
Fonte: ONU, 2017. 
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A negociação da nova agenda é considerada inovadora no âmbito da ONU, pois, 

diferente dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, foi elaborada com participação 

direta dos estados-membros e da sociedade civil a partir de amplas consultas no mundo 

(ONU, 2017). 

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável e a Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2004-2015) 

representam os temas prioritários globais no âmbito da ONU, todos imponderados do 

termo ñdesenvolvimento sustent§velò. 

Sauv® (1999) considera que o uso da express«o ñdesenvolvimento sustent§velò 

deixa transparecer a ênfase desenvolvimentista, instrumental e conservadora, que 

valora o meio ambiente como recurso econômico para fins produtivos. Neste contexto, a 

educação ambiental se reduz a uma ferramenta do desenvolvimento sustentável, no 

sentido de educar para o desenvolvimento. Desta forma, o desenvolvimento sustentável 

torna-se valor acima de qualquer sistema ético, que passa a orientar as políticas e 

reformas educacionais que formarão os cidadãos. 

Por sua vez, Santos & Silva (2015) mencionam que a coexistência entre 

desenvolvimento sustentável e capitalismo é contraditória e inviável. Isto porque, o 

termo desenvolvimento sustentável passou a ser adotado pelo sistema capitalista tendo 

como objetivo a sua auto reprodução e a manutenção do desenvolvimento econômico. 

Os autores explicam que o sistema capitalista incorpora a variável ñmeio ambienteò 

como um produto a ser comercializado, abrindo um novo e lucrativo nicho de mercado. 

O negócio verde é capaz de deturbar o ideal de sustentabilidade inicialmente proposto 

pelos movimentos ambientalistas, transformando-se em um bom negócio para as 

empresas que associam a sua marca à preocupação ambiental.  

Lima (2009) considera que o discurso do desenvolvimento sustentável é difundido 

mundialmente para substituir os discursos infrutíferos de desenvolvimento econômico 

experimentado pelos países da periferia na esteira da Guerra Fria. O cenário resultante 

da Guerra Fria era composto por profundas desigualdades sociais, dependência 

financeira, tecnológica e cultural dos países de periferia em relação aos países centrais, 

além de crescente degradação ambiental decorrente da industrialização desses países.  
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Assim, diante da necessidade de recursos naturais para a expansão econômica e 

da intensa produção de resíduos e de poluição, o sistema capitalista precisava 

encontrar novos meios de se renovar, técnica e ideologicamente, para reconquistar os 

níveis de produtividade e lucratividade ameaçados com a crise econômica e do bem-

Estar social, em meados da década de 1970. Em paralelo, o discurso do 

desenvolvimento sustentável contribuiria para responder os questionamentos sobre os 

limites do crescimento, pacificar conflitos entre os países do eixo norte-sul e atender às 

demandas e críticas do movimento ambientalista internacional (LIMA, 1997). 

Trajber & Mochizuki (2015) também direcionam críticas ao discurso 

desenvolvimentista e discordam da evolução linear do termo ñeduca­«o ambientalò para 

ñdesenvolvimento sustent§velò, que ofusca a discuss«o sobre as causas e os atores 

responsáveis pela degradação ambiental e pelas desigualdades sociais. 

As críticas ao desenvolvimento sustentável apresentadas são atribuídas à 

tendência crítica da educação ambiental, que será discutida a seguir. 

 

 

1.2.2 Tendências da educação ambiental 
 

O esforço para implementação da educação ambiental em diferentes países tem 

demostrado que o contexto ambiental, histórico sociocultural e econômico de cada país 

influencia esta prática, ou seja, o contexto nacional molda o processo educativo 

ambiental (ÇALIK& EAMES, 2012; JICKLING, 2013). Desta forma, diferentes vertentes 

da educação ambiental se constituíram para se moldar aos contextos de cada país ou 

grupo de países com ideologias similares.  

Um estudo comparativo sobre a implantação da educação ambiental na Turquia 

e Nova Zelândia, demonstrou que, apesar de ambos os países considerarem que a 

educação ambiental possui um papel central na educação de futuros cidadãos, estes 

sistemas apresentam profundas diferenças entre si. O sistema educacional da Turquia 

é influenciado pelo modelo dos países do ocidente como Estados Unidos, Canadá e 

Irlanda, e apresenta uma proposta de implantação de educação ambiental formal por 

meio de nove temas ambientais aplicados em forma de cursos disciplinares distribuídos 
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de maneira complementar durante os anos de ensino. Outro ponto diz respeito à 

educação ambiental não-formal, através da religião Islâmica, visto que o Alcorão 

Sagrado está repleto de passagens que enfatizam o uso racional dos recursos naturais, 

proibindo o abuso de qualquer tipo à natureza que tenha como resposta o desagrado 

de Deus e o desrespeito às orientações do profeta Maomé.  

O sistema educacional da Nova Zelândia é fortemente influenciado por seus 

colonizadores britânicos, trabalha a educação ambiental formal por meio de um 

conjunto de diretrizes propostas pelo Ministério da Educação e sugere que a educação 

ambiental seja trabalhada nas grandes áreas, como Ciências, Ciências Sociais, 

Tecnologia e Educação Física e Saúde, de maneira integrada. As escolas possuem 

autonomia para decidir como deve ocorrer esta integração. Os valores culturais 

herdados dos índios Maoris, primeiros habitantes da Nova Zelândia, exercem forte 

influência na educação ambiental deste país, pois trazem uma visão holística do 

mundo, através da qual o homem se vê como parte do meio ambiente, com o qual está 

intimamente conectado (ÇALIK& EAMES, 2012). 

Em diversos países, é possível notar esforços significativos no desenvolvimento 

da educação ambiental não-formal, por meio do trabalho de Organizações Não 

Governamentais (ONGôs). Em pa²ses como os Estados Unidos da Am®rica, da Uni«o 

Europeia (Especialmente do Reino Unido), Japão, Canadá, Austrália, Turquia e Nova 

Zel©ndia existem ONGôs que implantam programas de educa­«o ambiental no ©mbito 

não-formal (SOYKAN& ATOSOY, 2012). 

No Brasil, a educação ambiental surge em meados da década de 1970 sob 

influência dos encontros e documentos internacionais sobre o tema. Nesta década, 

secretarias e órgãos governamentais ambientais, como a Secretaria Especial do Meio 

Ambiente (SEMA), passam a discutir a educação ambiental com o objetivo de definir 

seu papel no contexto da realidade sócio-econômica-educacional brasileira (DIAS, 

2004). Assim, a educação ambiental brasileira se constitui principalmente a partir dos 

órgãos ambientais e não a partir de órgãos de educação. 

É importante salientar que a educação ambiental brasileira nasce durante o 

regime militar, orientada por uma visão hegemônica conservadora, tecnicista e apolítica, 

focada principalmente em aspectos biológicos e preservacionistas. Neste período, a 
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ideologia desenvolvimentista já permeava vários setores da sociedade, trazendo uma 

ideia equivocada da questão ambiental como dissociada e antagônica à questão social 

(LIMA, 2009). 

A partir dos anos 80, ocorreu a aproximação de educadores, principalmente os 

envolvidos com educação popular e instituições públicas de educação, com 

movimentos sociais e ambientalistas com foco na transformação da sociedade e no 

questionamento aos padrões de produção e consumo do modelo capitalista. Assim, 

surgiram vertentes socioambientais da educação ambiental brasileira que passaram a 

criticar a educação ambiental conservacionista, articulando-se ao avanço do 

conhecimento e aos instrumentos legais disponíveis no país (LOUREIRO, 2004a). Essa 

vertente socioambientalista pode ser observada no ñTratado de Educa­«o Ambiental 

para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Globalò, elaborado no F·rum das 

ONGs que ocorreu durante a Rio-92 (LIMA, 2009). 

Este debate trouxe a necessidade de requalificar a educação ambiental por meio 

de novos adjetivos que a redefiniam como educação ambiental crítica, transformadora, 

popular, emancipatória, para gestão ambiental pública, entre outros (LIMA, 2009). A 

educação ambiental brasileira passou a ser constituída por diferentes vertentes, 

oriundas de diferentes raízes teórico-metodológicas e práticas pedagógicas específicas 

(PICCOLI et al., 2016). 

 Desta forma, o Brasil tem protagonizado discussões ricas sobre as 

especificidades da educação na construção da sustentabilidade, apresentando grande 

fertilidade de ideias ao atribuir novos nomes para designar identidades particulares 

desse fazer educativo (LAYRARGUES, 2004). 

Em 2002, Layrargues agrupou as diversas vertentes da educação ambiental 

brasileira em duas macro-tendências, sendo a primeira constituída pela vertente 

convencional, também conhecida como conservadora, e a segunda composta pelas 

vertentes crítica, emancipatória e popular. O autor elaborou um quadro resumo, 

ilustrado a seguir, Quadro 1. 
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Quadro 1 - Resumo das macro-tendências da educação ambiental. 

 

Fonte: Layrargues, 2002. 

 

A tendência convencional/conservadora é estritamente vinculada à ciência 

ecologia e as mudanças individuais de comportamento. Enquanto a tendência 

crítica/emancipatória/popular é relacionada à mudança social, isto é, considera que 
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além da esfera ecológica, devem ser incorporadas também, as esferas social, política, 

econômica, cultural, que compõem a complexa questão ambiental. 

David Orr e Fritjof Capra são responsáveis pela origem e divulgação da 

alfabetização ecológica, uma corrente da tendência convencional/conservadora. 

Segundo Orr (2006), uma pessoa ecologicamente alfabetizada deveria ter 

conhecimentos básicos de ecologia, ecologia humana, conceitos de sustentabilidade, 

assim como, dispor dos meios necessários à resolução de problemas. Para Capra 

(2006), a alfabetização ecológica pressupõe que sociedades sustentáveis podem ser 

criadas seguindo o modelo dos ecossistemas na natureza. Entre os princípios da 

ecologia, que regem os ecossistemas, estão as redes, sistemas aninhados, 

interdependência, diversidade, fluxos, desenvolvimento e equilíbrio dinâmico. Sendo 

assim, a partir do conceito ecol·gico de ñredesò, por exemplo, entende-se que os 

membros de uma escola ou comunidade ecológica extraem das suas relações as 

propriedades essenciais e, na verdade, a sua própria existência, garantindo a 

sustentabilidade do sistema. Transpondo este conceito para a alfabetização ecológica 

tem-se que, para solucionar um problema ambiental de forma duradoura, é preciso 

reunir as pessoas que lidam com as diferentes partes desse problema em redes de 

suporte e diálogo.  

No entanto, esta corrente da educação ambiental conservadora sofre fortes 

críticas por parte de educadores ambientais críticos como Layrargues (2003): 

 

A Alfabetização Ecológica é uma modalidade da educação ambiental inspirada 
na Ecologia Profunda e no eco-anarquismo, que defende o ponto de vista de 
que a causa da atual crise ambiental está localizada no universo cultural do ser 
humano moderno, que consolidou uma visão de mundo antropocêntrica, 
cartesiana e reducionista, incapaz de perceber as complexas relações causais 
entre a ação antrópica e os impactos ambientais dela decorrentes. Por causa 
disso, a Alfabetização Ecológica é uma proposta de mudança paradigmática, 
que é antes de tudo, uma educação para valores, porque visa substituir o 
sistema de pensamento cartesiano dominante pelo pensamento sistêmico ou 
ecológico que dá seus primeiros passos, em decorrência da crise de percepção. 
 

Neste contexto, Layrargues (2003) afirma também que esta corrente recai em um 

determinismo biológico que consiste em atribuir à natureza o que pertence ao social 

buscando integrar conceitos e métodos da ciência natural - ecologia - àqueles das 

ciências humanas, simplesmente por considerar que o homem também é um organismo 
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vivo. O autor acrescenta que, apesar da aparência revolucionária da mudança cultural 

contida nos fundamentos da alfabetização ecológica, predominam as forças 

conservadoras que omitem a mudança social vinculada à educação ambiental. Para o 

autor, esta corrente da educação ambiental conservadora se relaciona unicamente com 

a mudança ambiental, através da mudança cultural, sem se relacionar com a mudança 

social. 

Segundo Carvalho (2004), perceber a visão socioambiental exige um esforço de 

superação da dicotomia entre natureza e sociedade, para poder ver as relações de 

interação permanente entre a vida humana social e a vida humana biológica da 

natureza. Para a autora:  

 

A visão socioambiental entende as leis físicas e os processos biológicos da 
natureza, mas chama a atenção para os limites de sua apreensão como mundo 
autônomo reduzido à dimensão física e biológica. Trata-se de reconhecer que 
para apreender a problemática ambiental, é necessária uma visão complexa de 
meio ambiente, em que a natureza integra uma rede de relações não apenas 
naturais, mas também sociais e culturais. 

 

Layrargues (2006), por sua vez, afirma que não se trata apenas de estabelecer 

uma nova relação entre os humanos e a natureza, mas dos humanos entre si, e destes 

com a natureza. Quintas (2006) compartilha esta ideia quando assume que no processo 

de transformação do meio ambiente, de sua construção e reconstrução pela ação 

coletiva dos seres humanos ï são criados e recriados modos de relacionamento da 

sociedade com o meio natural (ser humano - natureza) e na própria sociedade (ser 

humano - ser humano). Ao se relacionar com a natureza e com outros homens, o ser 

humano produz cultura. O autor argumenta também que a concepção da questão 

ambiental a partir do viés homem-natureza não é suficiente para direcionar um 

processo de análise e reflexão que permita a compreensão desta relação em toda a 

sua complexidade. Isto porque, é necessário assumir ainda que o conhecimento sobre 

esta relação se realiza sob a ótica dos processos que ocorrem na sociedade, o que, por 

sua vez, significa que a chave da problemática ambiental está no mundo da cultura, ou 

seja, na esfera da totalidade de vida em sociedade. 

Neste contexto, Loureiro (2004a) reflete que é necessário repensar os valores e 

comportamentos dos grupos sociais entre si, em esferas como a política e a econômica, 
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propiciando caminhos sustentáveis e sinalizando novos padrões societários. Para este 

autor, ña ñquest«o ambientalò ® complexa, trans e interdisciplinar. 

Assim, a tendência convencional ou conservadora, ilustrada aqui pelas ideias 

dos pensadores Orr e Capra, conserva a presente estrutura social com suas 

características e valores econômicos, políticos, éticos e culturais. A proposta 

emancipatória/crítica/popular, concebida e propagada por autores como Philippe 

Pomier Layrargues, Mauro Guimarães, Carlos Frederico Loureiro e José Silva Quintas, 

tem como compromisso a transformação da ordem social vigente, renovação da 

sociedade e de sua relação com o meio ambiente (LAYRARGUES, 2002).  

 Lima (2002) concorda com Layrargues (2002) ao conceber duas concepções 

político-culturais que estruturam o debate da educação ambiental, as macro-tendências 

convencional/conservadora e emancipatória/crítica/popular. No entanto, propõe ainda 

uma terceira categoria chamada ñconservadorismo din©micoò, intermedi§ria e derivada 

da tendência conservadora, caracterizada por um perfil reformista, superficial e 

reducionista, imbuída de um discurso hegemônico utilizado por grande número de 

órgãos governamentais, não-governamentais e privados, nacionais e internacionais, 

com uma linguagem técnica e científica para transmitir uma imagem de neutralidade. O 

autor esclarece que 

 

[...] as iniciativas reformistas do conservadorismo dinâmico, ainda que 
paliativas, e sua ampla divulgação na mídia, atuam no sentido de esvaziar a 
insatisfação pública e desmobilizar as possíveis reações das populações 
prejudicadas pelos efeitos da degradação ambiental. Ou seja, se a empresa 
privada e o Estado ï ironicamente os principais geradores de riscos ambientais 
ï já estão se ocupando do problema através da criação de organismos de 
gest«o, conselhos, legisla­«o, selos e mercadorias verdes, al®m de ñprogramas 
de educa­«o ambientalò ao cidad«o s· resta despreocupar-se e cuidar de sua 
vida privada (LIMA, 2002, p.12). 
 

 Em 2014, Layrargues e Lima aprofundaram o debate acerca do ñconservadorismo 

din©micoò passando a cham§-lo de vertente pragmática da EA. Assim, segundo estes 

autores, atualmente concebe-se a existência de três macro-tendências como modelos 

político-pedagógicos para a EA: vertente conservadora, pragmática e crítica. O que se 

observa no espaço de tempo entre Lima (2002) e Layrargues&Lima (2014) é que a 

tendência convencional/conservadora, que apresentava hegemonia no primeiro 
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momento, começou a perder espaço para as tendências pragmática e crítica. A 

tendência pragmática da educação ambiental que, em 2002, começava a ser percebida 

como ñconservadorismo din©micoò, se consolidou como uma nova tend°ncia ao longo 

do tempo, sendo atualmente considerada como uma evolução da tendência 

convencional/conservadora, que foi obrigada a se adequar às transformações e aos 

desafios do mundo contemporâneo. 

 Layrargues & Lima (2014) fazem uma descrição destas três tendências 

esclarecendo o quadro atual.  A tendência conservadora vincula a educação ambiental 

¨ ñpauta verdeò, pois se baseia nos princ²pios da ecologia, na rela­«o afetiva entre ser 

humano e natureza e na mudança de comportamentos individuais. Nesta vertente, 

acredita-se que o processo de conscientização ecológica pode resultar na mudança de 

atitudes e valores em relação ao meio ambiente, diluindo o antropocentrismo a partir da 

mudança cultural.  

 A tend°ncia pragm§tica da educa­«o ambiental est§ vinculada ¨ ñpauta marromò, 

pois tem suas raízes no estilo de produção e consumo provenientes do pós-guerra e 

tenta reparar a ñimperfei­«oò do sistema produtivo baseado no consumismo, na 

obsolescência planejada e nos descartáveis. Está relacionada a educação para o 

desenvolvimento sustentável. Trata-se de uma vertente essencialmente urbano-

industrial, que perpassa o consumo sustentável, economia de energia e de água, 

mercado de carbono, eco-tecnologias, redução da pegada ecológica e propõe 

mudanças cosméticas e tecnológicas para lidar com a questão ambiental. Esta vertente 

apresenta forte ligação com a gestão ambiental e com o desenvolvimento sustentável, 

direcionando ñreformas setoriais na sociedade sem questionar seus fundamentos de 

base, inclusive aqueles respons§veis pela pr·pria crise ambientalò (LAYRARGUES & 

LIMA, 2014, p. 31). Assim, a despolitização do debate ecológico passou a incorporar a 

fé nas soluções tecnológicas para as externalidades do processo produtivo, 

convertendo a ñnaturezaò ï considerada como realidade externa à sociedade e às 

relações sociais ï a uma simples vari§vel a ser ñmanejadaò, administrada e gerida 

(CARNEIRO, 2014).  

 A tendência crítica reflete o pensamento da complexidade a partir da 

ñincorpora­«o de quest»es culturais, individuais, identit§rias e subjetivas que emergem 
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com as transformações das sociedades contemporâneas, a ressignificação da noção 

pol²tica, a politiza­«o da vida cotidiana e da esfera privadaò (LAYRARGUES & LIMA, 

2014, p.33), ou seja, integra as dimensões política e social da educação e da vida 

humana aos valores, crenças e subjetividades dos indivíduos.  

 As três vertentes da educação ambiental apresentadas podem ser encontradas no 

setor formal e não-formal. No entanto, é válido ressaltar que a vertente conservadora 

encontra terreno fértil e amplo no contexto escolar, onde pode ser vinculada aos 

conteúdos disciplinares das ciências naturais e as práticas de conscientização 

ambiental. 

 No cenário internacional, conforme mencionado na introdução deste item, a 

educação ambiental se molda ao contexto ambiental, histórico sociocultural e 

econômico de cada país ou conjunto de países. Assim, enquanto o Brasil e alguns 

países periféricos latino americanos apresentam resistência as vertentes conservadora 

e pragmática da educação ambiental, manifestando interpretações críticas das relações 

entre sociedade, educação e meio ambiente, os países europeus se voltam para as 

versões conservacionistas e preservacionistas do campo (CARVALHO, 2002; SATO, 

2005; LIMA, 2009). 

 Por fim, a discussão sobre as tendências da educação ambiental não é um mero 

debate abstrato sem fins claros, visto que aspira a articulação destes saberes com o 

pensamento da complexidade, que é capaz de imprimir soluções sistêmicas para os 

problemas ambientais atuais. Os principais motivadores desta discussão não são 

questões epistemológicas, mas questões políticas e éticas que permeiam a relação 

entre educa­«o e meio ambiente. S«o ñquest»es relacionadas ¨ orienta­«o pol²tico-

ideológica que desejamos imprimir aos projetos e propostas de educação ambiental 

que, por sua vez, se associam ao tipo de sociedade que queremos construirò (LIMA, 

2002, p. 6). 
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1.2.3 Marcos regulatórios da educação ambiental na gestão integrada de recursos 
hídricos no Brasil 

 
 Na década de 70, os órgãos de meio ambiente começaram a discutir questões 

referentes à educação ambiental. No entanto, apenas na década de 80 são delineados 

os primeiros marcos regulatórios da educação ambiental no Brasil.  

 Nesta década de 1980, a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) determina a 

inclusão da educação ambiental em todos os níveis de ensino, incluindo para a 

comunidade, com o objetivo de capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 

ambiente (BRASIL, 1981). Em concordância, a Constituição Federal de 1988 

estabelece no art. 225, inciso 6, que cabe ao poder p¼blico ñpromover a educa­«o 

ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação 

do meio ambienteò (BRASIL, 1988).  

  Em 1994, em função da Constituição Federal de 1988 e dos compromissos 

internacionais assumidos com a Rio-92, foi criado o ProNEA (BRASIL, 2014), 

implementado em regime de colaboração com os entes da Federação. 

 Nos anos de 1995 e 1996, o então Ministério da Educação e do Desporto divulgou 

uma versão preliminar dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que passou por 

uma discussão em âmbito nacional. Nos anos de 1997 e 1988, o Ministério da 

Educação e Cultura (MEC) publicou a versão oficial dos PCNs, tendo como objetivo 

orientar os currículos escolares e construir uma base comum nacional para o ensino 

fundamental brasileiro de 1ª a 8ª séries. O documento é composto também de volumes 

intitulados temas transversais para o ensino fundamental perpassando por todas as 

áreas de conhecimento. Desta forma, o tema Meio Ambiente e Saúde passou a vigorar 

como um tema transversal nos currículos de ensino básico, no âmbito da educação 

ambiental formal. Neste tema transversal, a educação ambiental foi recomendada a 

abordar aspectos sociais, econômicos, físicos e biológicos (BRASIL, PCN, 1997; 

BRASIL, PCN, 1998). 

  Em 1999, a educação ambiental foi instituída em primeira instância por uma lei, a 

PNEA (BRASIL, 1999), que define a educação ambiental como os processos por meio 

dos quais o indivíduo e a sociedade constroem valores, conhecimentos, habilidades, 
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atitudes e competência em prol da conservação do meio ambiente, bem de uso comum 

do povo, essencial à sadia qualidade de vida e à sustentabilidade. Os princípios básicos 

da educação ambiental nesta política referem-se ao pluralismo de ideias e de 

concepções pedagógicas, na perspectiva inter e transdisciplinar, considerando o meio 

ambiente em sua totalidade e a interdependência entre o meio natural, o econômico e o 

social, sob o enfoque da sustentabilidade (BRASIL, 1999). Uma proposta em plena 

consonância com a vertente da educação ambiental crítica. 

Segundo Gaudiano & Lorenzetti (2009), a proposição da educação ambiental nos 

PCNs e a aprovação da PNEA(BRASIL, 1999), assim como a criação do seu Órgão 

Gestor, contribui para qualificar e expandir a educação ambiental no Brasil, estimulada 

pelo crescente movimento ambientalista despertado a partir da Rio 92. 

Em 2010, o Programa Mais Educação (BRASIL, 2010), propôs a criação de 

ñespa­os educadores sustent§veisò nas escolas com articula­«o das esferas gest«o, 

currículo, espaço físico (edificação) através da formação de professores, inserção das 

temáticas de sustentabilidade ambiental nos currículos e no desenvolvimento de 

materiais didáticos, além de readequação dos prédios escolares, incluindo a 

acessibilidade. Em 2012, o Ministério da Educação estabeleceu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (BRASIL, 2012), que reconhecem o 

papel transformador e emancipatório da educação ambiental, em consonância com a 

tendência crítica. Nestas diretrizes, foi apontado como um dos objetivos da educação 

ambiental, a constitui­«o de institui­»es de ensino como ñespa­os educadores 

sustent§veisò, de forma a torn§-las referência de sustentabilidade socioambiental. 

 Assim, a educação ambiental pode ser inserida na política pública brasileira, visto 

que ñrepresenta a organiza­«o da a­«o do Estado para a solu­«o de um problema ou 

atendimento de uma demanda espec²fica da sociedadeò (SORRENTINO et al., 2005, 

p.290). No contexto organizacional, o MEC e o MMA, com base no ProNEA (BRASIL, 

2014), incentivam a implementação de programas e projetos de Educação Ambiental, 

junto às redes públicas de ensino, prefeituras municipais, unidades de conservação, 

empresas, organizações da sociedade civil, consórcios e comitês de bacia hidrográfica. 

Cabe à educação ambiental contribuir com o processo dialético Estado-sociedade civil, 

para permitir uma criação/definição das políticas públicas por meio de participação. 
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Assim, a construção da educação ambiental como política pública, implementada pelo 

MEC e pelo MMA, implica processos de intervenção direta, regulamentação e 

contratualismo, para fortalecer a articulação de diferentes atores sociais (nos âmbitos 

formal e não formal da educação) e sua capacidade de atuar em uma gestão territorial 

sustentável e educadora, utilizando a formação de educadores ambientais e outras 

estratégias para promover a educação ambiental crítica e emancipatória 

(SORRENTINO et al., 2005). 

Com a regulamentação da PNEA (BRASIL, 1999), o ProNEA (BRASIL, 2014) 

passou a compartilhar a missão de fortalecimento dos sistemas de ensino, meio 

ambiente e outros que tenham interface com a educação ambiental. Dentre as linhas de 

ações e estratégias descritas pelo ProNEA encontra-se a linha de ação 1. Gestão e 

Planejamento da educação ambiental no país, sendo esta linha de ação subdividia em 

6 subitens.  

O subitem 1.4 corresponde à Articulação e mobilização social como instrumento 

de educação ambiental e indica a necessidade de ñatua­«o junto aos comit°s de bacia 

hidrográfica para uma prática de educação ambiental condizente com a gestão 

socioambiental das §guasò. O subitem 1.6 corresponde ao Apoio institucional e 

financeiro a ações de educação ambiental e deste destacam-se duas estratégias: 

 

¶ Estabelecimento e/ou fortalecimento de linhas de financiamento específicas 
para a educação ambiental junto ao Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) 
e aos fundos estaduais e municipais de educação, de meio ambiente e de 
recursos hídricos, além de incentivo à criação de novos fundos. 

¶ Incentivo à destinação de 30% dos recursos dos fundos do Sistema de 

Gestão de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação para educação ambiental (BRASIL, 2014, p.33). 

 

 Segundo Sereia et al. (2014, apud MMA, 2012), a maioria dos programas de 

educação ambiental e recursos hídricos tem financiamento do governo ou são 

desenvolvidos no âmbito das universidades públicas, poucos são aqueles que tem a 

participação de empresas privadas. Tais programas têm como objetivo a gestão 

descentralizada e participativa dos recursos hídricos, especialmente pela contínua 

mobilização social na qual a comunidade é convidada a participar ativamente e a 

vislumbrar a água como um bem finito e dependente da atuação de todos.  
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No âmbito do Plano Nacional de Recursos Hídricos, a educação ambiental está 

presente no Programa IV Desenvolvimento Tecnológico, Capacitação, Comunicação e 

Difusão de Informações em Gestão Integrada de Recursos Hídricos, Subprograma IV.  

A linha de ação 2. Capacitação e educação, em especial ambiental, para a 

gestão integrada de recursos hídricos tem como objetivo desenvolver ações de 

capacitação para agentes multiplicadores que possam difundir conceitos e práticas em 

gestão integrada de recursos hídricos, além de apoiar transversalmente a própria 

implementação dos demais programas do Plano Nacional de Recursos Hídricos. 

As ações de capacitação na esfera federal têm como foco a formação de 

agentes multiplicadores envolvidos na gestão integrada de recursos hídricos, tais como 

os membros do CNRH, as câmaras técnicas, os comitês de bacias federais e das 

respectivas agências, além de técnicos da SRHU, da ANA e do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), inclusive escritórios 

regionais. Desta forma, espera-se que a PNRH (BRASIL, 1997) seja difundida no país. 

O Plano Nacional de Recursos Hídricos prevê a execução descentralizada aos Estados 

e aos Comitês de Bacia Hidrográfica (MMA, 2006). 

Segundo a Política das Águas, compete ao CNRH ñestabelecer diretrizes 

complementares para a implementação da PNRH (BRASIL, 1997), aplicação de seus 

instrumentos e atuação do SINGREHò. Desta forma, parte da regulamenta­«o da 

educação ambiental no contexto da gestão integrada de recursos hídricos é orientada 

por resoluções instituídas por este Conselho. 

Em 2000, o referido Conselho estabeleceu por meio da Resolução CNRH nº 5 

(BRASIL, 2000) que cabe aos comitês de bacia hidrográfica desenvolver e apoiar 

iniciativas em educação ambiental, em consonância com a PNEA (BRASIL, 1999). 

Em 2004, o CNRH instituiu a Câmara Técnica de Educação, Capacitação, 

Mobilização Social e Informação em Recursos Hídricos (CTEM), que tem entre suas 

competências, a proposição de diretrizes, planos e programas voltados à educação e 

capacitação em recursos hídricos, proposição e análise de mecanismos de mobilização 

social para fortalecimento do SINGREH, e de diretrizes de disseminação da informação 

sobre os recursos hídricos voltadas para a sociedade, segundo Resolução CNRH nº 

39/2004 (BRASIL, 2004). A instituição da CTEM no CNRH constitui um avanço para a 
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educação ambiental na gestão participativa das águas, pois indica a existência de um 

espaço formal de diálogo e formulação de diretrizes para a educação ambiental na 

instância mais alta do SINGREH. Além disso, deve-se considerar que o CNRH é um 

modelo de gestão, o que gera uma tendência de replicação de suas câmaras técnicas 

em Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos e Comitês de Bacia Hidrográfica. 

Em 2009, a Resolução CNRH nº 98 (BRASIL, 2009) estabeleceu princípios, 

fundamentos e diretrizes para a educação, o desenvolvimento de capacidades, a 

mobilização social e a informação para a Gestão Integrada de Recursos Hídricos no 

SINGREH. Portanto, atualmente esta Resolução detém maior importância no contexto 

da educação ambiental para a gestão integrada de recursos hídricos. 

Esta Resolução fornece orientação para os programas de educação ambiental 

no âmbito das bacias hidrográfica, reiterando os princípios e os fundamentos contidos 

na PNEA (BRASIL, 1999) e na PNRH (BRASIL, 1997), além de fornecer outros 

complementares. De acordo com a Resolução CNRH nº 98/2009 (BRASIL, 2009), 

entende-se por programas de educação ambiental em gestão integrada de recursos 

hídricos os processos de ensino-aprendizagem que contribuem para o desenvolvimento 

de capacidades, de indivíduos e grupos sociais, tendo como objetivo a participação e o 

controle social na gestão integrada de recursos hídricos e na implementação da PNRH 

(BRASIL, 1997), assim como a qualificação das instituições do SINGREH. A partir desta 

definição, que destaca aspectos como participação e controle social, pode-se inferir que 

a educação ambiental no contexto da gestão das águas permeia a tendência crítica da 

educação ambiental. 

 De acordo com Loureiro (2011), esta Resolução alça a educação ambiental a 

uma condição de instrumento de preservação de recursos hídricos. O autor discute a 

recomendação prevista na Resolução de uma concepção do meio ambiente em sua 

totalidade, que deve superar o senso comum de que as questões ambientais podem ser 

vistas separadas das relações econômicas e culturais da sociedade. Assim, a educação 

ambiental com base na totalidade não pode apenas recomendar práticas genéricas 

para evitar desperdícios como se os usos da água em determinada bacia fossem 

idênticos. Inicialmente, é importante identificar as demandas de uso de água 
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específicas de cada bacia, discuti-las e debatê-las com os usuários, de forma a 

compreender os reais problemas hídricos da região.  

  A Resolução CNRH nº 17, de maio de 2001 (BRASIL, 2001), em seu art. 8º, 

inciso III, § 3º, estabelecia que os Planos de Recursos Hídricos das Bacias 

Hidrográficas deviam contemplar ações de educação ambiental consonantes com a 

PNEA (BRASIL, 1999). No entanto, esta Resolução foi revogada e substituída pela 

Resolução CNRH nº145 de 12 de dezembro de 2012 (BRASIL 2012), que também 

estabelece diretrizes para a elaboração de planos de recursos hídricos de bacias 

hidrográficas. Em relação à educação ambiental, a nova Resolução retirou a 

obrigatoriedade dos Planos de Bacia Hidrográfica contemplarem ações de educação 

ambiental em consonância com a PNEA (BRASIL, 1999) e estabeleceu em seu art. 6º 

que os estudos elaborados referentes ao Plano de Recursos Hídricos devem ser 

divulgados em linguagem clara, apropriada e acessível a todos, pela entidade 

responsável pela sua elaboração. No § 2º deste artigo é colocado que estratégias de 

educação ambiental, comunicação e mobilização social serão empregadas de forma a 

contribuir com a elaboração do plano. Neste caso, a educação ambiental é colocada 

como instrumento capaz de contribuir para a participação da sociedade, possibilitando a 

discussão, fortalecendo a interação entre equipe técnica, usuários da água, órgãos de 

governo e sociedade civil, de forma a contribuir com a elaboração do Plano de 

Recursos Hídricos.  

 Os marcos regulatórios da educação ambiental geral e inserção no contexto da 

gestão integrada de recursos hídricos fornecem subsídios para a avaliação de 

programas/projetos de educação ambiental no contexto da gestão das águas, além de 

indicar caminhos para a formulação de critérios, indicadores ou parâmetros para a 

avaliação destes programas/projetos, conforme será apresentado no capítulo 2. 
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2 AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS/PROJETOS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO 
ÂMBITO DA GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS HÍDRICOS 
  

O capítulo 2 apresenta programas/projetos de educação ambiental e gestão 

integrada de recursos hídricos e discute seus respectivos processos de avaliação. 

Este capítulo divide-se em 4 partes. Na primeira, são apresentados 

programas/projetos de educação ambiental e de gestão integrada de recursos hídricos 

implementados e com bons resultados. 

Na segunda parte são discutidas diferentes práticas de avaliação de 

programas/projetos desta natureza que foram objeto de pesquisa em trabalhos 

acadêmicos. 

Os marcos conceituais sobre indicadores e o objetivo do uso e do 

desenvolvimento desta ferramenta são temas abordados no terceiro momento deste 

capítulo, além da discussão sobre indicadores de sustentabilidade e de 

desenvolvimento sustentável. 

Por último, o uso de indicadores no âmbito da educação ambiental é 

contextualizado e apresentados estudos envolvendo critérios, indicadores e parâmetros 

de avaliação em educação ambiental. 

 

 

2.1 Programas/Projetos de educação ambiental e gestão integrada de recursos 
hídricos 
 

Os programas/projetos de educação ambiental para a gestão integrada de 

recursos hídricos podem apresentar diferentes objetivos, práticas educativas, 

proponentes e público-alvo. Destacam-se como alguns dos objetivos dos 

programas/projetos de educação ambiental para gestão das águas: 

1. Mobilizar as pessoas para temas emergentes globais relacionados à água 

(mudanças climáticas, crise hídrica, capacidade suporte e resiliência dos ecossistemas, 

água virtual), contextualizando estes temas na realidade local; 
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2. Diagnosticar atores sociais, interesses e conflitos socioambientais envolvendo 

o uso múltiplo das águas e instrumentalizar atores sociais para debaterem conflitos de 

interesse relacionados aos recursos hídricos;  

3.  Mediar, com a comunidade e os gestores públicos e privados, as soluções 

sócio-técnicas propostas em áreas onde os recursos hídricos são impactados por 

práticas inadequadas de degradação. 

4. Capacitar as partes interessadas para participarem de espaços públicos de 

gestão integrada de recursos hídricos (e.g. comitês de bacia hidrográfica) e, 

consequentemente, da governança das águas. 

As práticas educativas podem variar desde a formulação e distribuição de 

materiais didáticos, como manuais e cartilhas, até a capacitação para participação na 

governança das águas em espaços de gestão ambiental pública.  

Dentre os proponentes destes programas/projetos podem ser citados os Comitês 

de Bacia Hidrogr§ficas, o setor privado, as ONGôs e o poder p¼blico. Ressalta-se que os 

Comitês de Bacia Hidrográfica são espaços privilegiados para a discussão e 

implementação de programas/projetos de educação ambiental no contexto da gestão 

integrada de recursos hídricos, pois agregam representantes do setor público, da 

sociedade civil organizada e usuários.  

O público alvo pode ser constituído pelo setor formal, isto é, a comunidade 

escolar, ou o setor não formal, como comunidades em situação de vulnerabilidade 

hídrica e técnicos de departamentos governamentais relacionados ao meio ambiente e 

recursos hídricos, por exemplo. 

Para melhor compreensão da diversidade de objetivos, práticas educativas, 

proponentes e público-alvo dos programas/projetos de educação ambiental no contexto 

da gestão de recursos hídricos, serão exemplificadas algumas iniciativas de maior 

amplitude. 

No estado do Rio de Janeiro, vários Comitês de Bacia Hidrográfica participaram 

do Programa Agenda Água na escola, desenvolvido pela SEA. Ao todo, participaram 

deste Programa 16 escolas, 320 alunos e 128 professores, além de técnicos e 

lideranças locais. 
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O Programa Agenda Água na Escola baseou-se nos princípios de participação, 

descentralização, transdisciplinaridade e no reconhecimento das diversidades sociais, 

culturais e ambientais da região hidrográfica. O objetivo principal foi a formação de 

jovens gestores ambientais de água e floresta através de cursos, oficinas e, 

principalmente, expedições ambientais para alunos de escolas públicas. Sensibilizando 

professores e alunos, o programa desenvolveu, de forma participativa, um diagnóstico 

socioambiental, promoveu a coleta da água, elaborou relatórios e organizou dados do 

monitoramento da qualidade da água. Os alunos tiveram a oportunidade de monitorar a 

qualidade da água dos rios próximos à escola e de apoiar o órgão fiscalizador no 

controle da ocupação de suas faixas marginais de proteção. Dessa forma, o jovem 

ñgestorò aprendeu a exercer sua cidadania em projetos de recupera­«o ambiental em 

seu município.  

Este programa insere-se na tendência crítica da educação ambiental, pois busca 

criar condições para a participação pública de diversos segmentos sociais nos 

processos decisórios, e para tal possibilitou a capacitação da sociedade civil para a 

participação na vida política. Além disso, observa-se um alinhamento do Programa 

Agenda Água na Escola com os objetivos destacados neste capítulo que trata da 

educação ambiental para gestão de recursos hídricos.  

No estado do Rio de Janeiro, seis dos nove Comitês de Bacia Hidrográfica do 

Estado participaram do Programa Agenda Água na Escola. Dos seis Comitês de Bacia 

Hidrográfica participantes, três apresentaram essa prática como a única ação de 

educação ambiental do seu colegiado. Alguns Comitês de Bacia Hidrográfica iniciaram 

suas ações de educação ambiental através do programa Agenda Água na Escola para 

depois, mais amadurecidos, construírem iniciativas próprias em educação ambiental e 

gestão integrada de recursos hídricos (CHACON-PEREIRA et al., 2016) 

É o caso, por exemplo, do Comitê Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim, que 

realizou em 2014 uma seleção pública de projetos de educação ambiental por meio do 

Edital 03/2014da Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio 

Paraíba do Sul (AGEVAP), que também é braço executivo do Comitê Guandu. Este 

edital apresenta consonância com a tendência crítica da educação ambiental ao exigir 
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que as propostas atendam a PNEA (BRASIL, 1999), além de explicitar quatro quesitos 

técnicos a serem avaliados:  

 

1. O desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em 
suas múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, 
psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos;  
2. O estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a 
problemática ambiental e social;  
3. O incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na 
preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da 
qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania; 
4. A abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais 
e globais (AGEVAP, 2014, p. 9-10). 

 

A partir desta chamada, foram recebidas oito propostas e destas, duas foram 

consideradas habilitadas e, posteriormente, contratadas. São elas: Projeto Semeia 

Guandu - Atitude e Sustentabilidade implementado pela Fábrica de Projetos 

Sustentabilidade Ltda, e o Projeto Combate à Poluição e Adaptação à Escassez 

Hídrica, implantado pela Ciclos Serviços Tecnológicos Ltda. Ambos foram contratados e 

concluídos em 2015.  

A evolução do Comitê Guandu, a partir do Programa Agenda Água na Escola, 

demonstra a importância da formulação de programas consistentes e motivadores de 

discussões sobre educação ambiental nos Comitês de Bacias Hidrográfica, pelo órgão 

público, a partir do qual se espera que os colegiados desenvolvam programas/projetos 

próprios que atendam as especificidades da sua bacia e dos grupos sociais que nelas 

vivem e trabalham (CHACON-PEREIRA et al., 2016). 

No âmbito dos Comitês Interestaduais está em andamento, desde o ano de 2015, 

o Programa de Educação Ambiental com foco em recursos hídricos do Comitê de 

Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP). Este programa 

objetiva capacitar os gestores dos municípios que compõem esta bacia hidrográfica. 

Para tal, o CEIVAP lançou, em 2015 e em 2017, dois editais de seleção de municípios e 

Comitês Afluentes interessados em indicar representantes para capacitação na 

elaboração de projetos de educação ambiental (AGEVAP, 2015; AGEVAP, 2017) 

O Edital AGEVAP 02/2015 apresentou, como resultado final, a habilitação de 

sessenta e quatro municípios do Rio de Janeiro, de São Paulo e de Minas Gerias, além 
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de seis Comitês de Bacia Hidrográfica para capacitação na elaboração e gestão de 

projetos de Educação Ambiental. 

Por usa vez, o Edital AGEVAP 03/2017 apresentou, como resultado final, a 

inscrição de quatorze municípios do Rio de Janeiro, de São Paulo e de Minas Gerais 

para capacitação de gestores responsáveis por projetos de educação ambiental, com 

foco em recursos hídricos. O município de Vassouras/RJ foi inscrito para realização de 

ajustes no projeto elaborado no primeiro curso de capacitação. Além disso, se 

inscreveram dois Comitês Afluentes - o Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes 

Mineiros dos Rios Preto e Paraibuna e o Comitê da Bacia Hidrográfica do Médio 

Paraíba do Sul. De acordo com o calendário, o curso teve início em julho de 2017 e 

término previsto em novembro do mesmo ano.  

Portanto, o Programa de Educação Ambiental do CEIVAP atende ao quarto 

objetivo destacado para programas/projetos de educação ambiental e recursos hídricos, 

ñcapacitar as partes interessadas para participarem de espaços públicos de gestão 

integrada de recursos hídricos (e.g. comitês de bacia hidrográfica) e, 

consequentemente, da governan­a das §guasò. 

Em relação ao terceiro objetivo exposto para programas/projetos de educação 

ambiental e recursos h²dricos, ñMediar com a comunidade as solu­»es s·cio-técnicas 

propostas em áreas onde os recursos hídricos são impactados por práticas 

inadequadas de degradaçãoò, ressalta-se a importância da articulação entre diferentes 

áreas do conhecimento. Esta articulação pode ser exemplificada através do diálogo 

entre as Ciências Naturais, as Engenharias e as Ciências Sociais. As Ciências Naturais 

e as Engenharias produzem dados técnico-científicos dos processos ecológicos e 

hidrológicos dos ecossistemas buscando implementar soluções hidrotécnicas que 

aumentem a capacidade suporte dos ecossistemas e mitiguem os impactos das 

mudanças climáticas. Por sua vez, a educação ambiental para gestão de recursos 

hídricos produz dados socioambientais, identificando atores sociais, seus respectivos 

interesses e conflitos envolvendo os múltiplos usos da água. Cabe à educação 

ambiental planejar ações destinadas a sensibilizar o público-alvo em relação aos 

problemas socioambientais relacionados aos recursos hídricos e às mudanças 

climáticas, além de mediar as soluções hidrotécnicas propostas com a comunidade.  
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Estas soluções devem atender às necessidades da comunidade em relação a 

disponibilidade da água para consumo humano e fins produtivos, respeitando a cultura 

e tradições locais. Articular os interesses, a cultura e as tradições da comunidade local 

com as soluções hidrotécnicas amplia a adesão da comunidade, reduzindo conflitos de 

interesse em torno dos recursos hídricos. As soluções encontradas para identificação e 

enfrentamento de impactos socioambientais, a partir do pensamento interdisciplinar, 

podem ser fruto da articulação dos saberes técnico-científicos com os saberes e 

objetivos das comunidades.  

Este é o caso dos projetos em ecohidrologia implementados para solucionar 

problemas envolvendo água, ambiente e pessoas apresentados pela UNESCO (2006), 

que se alinham ao terceiro objetivo exposto no início deste item.  

No documento da UNESCO são descritos projetos em diversas partes do mundo 

(Áustria, Argentina, Brasil, Indonésia, Kenya, Polania, Portugal, Tanzânia, Ucrânia) que 

integram aspectos técnicos de hidrologia e operação de sistemas hídricos, dinâmica 

biótica e educação ambiental.  

O projeto do Reservatório Saguling e Rio Citarum, na Indonésia, por exemplo, 

apresenta como principais questões ambientais a deterioração da qualidade da água 

por poluição urbana, industrial e criação de peixes em gaiolas, além do desmatamento 

e as flutuações da oferta de água entre as estações. As soluções ecológicas e 

hidrológicas incluíram a instalação de estação de tratamento de esgoto, a regulação da 

hidrodinâmica através de poços de infiltração e lagoas de peixes, o aperfeiçoamento da 

técnica tradicional de aquicultura e a redução da carga poluente.  

A partir de uma visão integrada, as soluções técnicas foram somadas às 

soluções sociais através de ações de educação ambiental desenvolvidas com a 

comunidade local. Os objetivos destas práticas educativas foram rever com a 

comunidade as tecnologias tradicionais da aquicultura, reduzir a degradação ambiental 

(por exemplo, degradação da zona de vegetação ecotônica, tecnologias de alimentação 

de peixes) e a prover novas oportunidades econômicas (e.g., oportunidades agrícolas) 

(UNESCO, 2006). 

Neste contexto de articulação entre diferentes áreas do conhecimento, Tundisi, 

J.G. & Tundisi, T.M. (2016) apresentam um estudo de caso bem-sucedido em 
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ecohidrologia em que projetos de educação ambiental e atividades de capacitação para 

tomadores de decisão são utilizados como estratégia para a governança da água. As 

pesquisas científicas mantêm um sistema de informação de conhecimento atualizado 

para os tomadores de decisão. Para tal, é importante que os atores envolvidos 

compreendam os processos ecológicos e hidrológicos da bacia hidrográfica, os usos 

múltiplos da água e os conflitos de interesse locais. Além da capacitação de tomadores 

de decisão, a educação ambiental pode atuar na capacitação da comunidade local para 

participar de espaços públicos de gestão integrada de recursos hídricos, como os 

comitês de bacia hidrográfica. Desta forma, podem se articular, de forma qualificada, na 

governança da água. 

Embora os programas/projetos apresentados neste item pareçam atender aos 

objetivos da educação ambiental no contexto dos recursos hídricos, a confirmação 

deste resultado deve ocorrer por meio de processos avaliativos sistematizados.  

Os registros dos programas/projetos consultados não revelam aspectos inerentes 

à avaliação, o que reafirma a necessidade de construção de sistemas de avaliação em 

educação ambiental, conforme visto na introdução deste estudo. Isto porque, as 

avaliações estrategicamente projetadas são instrumentos que objetivam melhorar a 

efetividade das ações em educação ambiental, estruturar possíveis redirecionamentos, 

sistematizar as informações, além de contribuir para a tomada de decisão (LOUREIRO, 

2013). 

Apesar das práticas de avaliação em educação ambiental ainda serem escassas, 

é possível encontrar algumas iniciativas nesta direção. Uma parcela destas iniciativas é 

orientada para a educação ambiental no contexto dos recursos hídricos. Estas práticas 

de avaliação são apresentadas no item a seguir, assim como, as lacunas observadas 

no campo. 

 

 

2.2 Práticas de avaliação em educação ambiental para gestão integrada de 
recursos hídricos 

 

Pesquisas demonstram que o resultado mais comum aferido nas avaliações de 

projetos de educação ambiental é a apreensão de conhecimento obtido via avaliações 
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realizadas antes e depois da implantação dos projetos (STERN et al., 2014). Ao medir 

prioritariamente o conhecimento adquirido pelos participantes, o campo da educação 

ambiental fica descolado das teorias relevantes para a concepção dos mesmos e da 

avaliação dos seus conteúdos, o que limita a melhoria do referencial teórico e da prática 

desenvolvida nos projetos de educação ambiental (POWELL et al., 2006; STERN et al., 

2014).  

 As abordagens avaliativas não apresentam uma definição clara do arcabouço 

teórico que baliza as avaliações em educação ambiental, assim como, reduzido número 

de publicações divulgam metodologias de avaliação em educação ambiental 

(CARLETON-HUG & HUG, 2010). 

No Brasil, observa-se uma fragilidade metodológica dos projetos de educação 

ambiental voltados para o desenvolvimento dos recursos hídricos. Além de poucas 

iniciativas dessa natureza, observa-se que alguns projetos em desenvolvimento 

privilegiam práticas educativas conservadoras e pontuais (GUANABARA et al., 2008; 

NEFFA et al., 2014; CHACON-PEREIRA et al., 2016).  

Projetos conservadores de educação ambiental para gestão de recursos hídricos 

são aqueles voltados à conscientização da população sobre a crise hídrica global, sem 

vínculo explícito com a problemática específica local; ao estímulo da economia 

doméstica de água sem considerar as atividades produtivas que consomem água em 

maior escala; à observação e ao estudo dos impactos em recursos hídricos locais sem 

busca de soluções integradas, isto é, são iniciativas sem articulação social, política e 

econômica, que propõem que cada indivíduo faça a sua parte para solução dos 

impactos relacionados à água. Podem ser citados como exemplos de projetos 

conservadores de educação ambiental no contexto dos recursos hídricos o Projeto 

Águas Limpas, Comunidade Saudáveis, o Projeto Águas do Cerrado e o Projeto de 

Educação Ambiental do Consórcio Piracicaba Capivari-Jundiaí, que serão vistos a 

seguir nos estudos de Guanabara et al. (2008). 

Em contrapartida, projetos críticos de educação ambiental para gestão de 

recursos hídricos são aqueles que contextualizam, consideram os usos múltiplos da 

água, identificam os impactos socioambientais e buscam soluções integradas que 

articulem usuários, sociedade civil organizada e poder público. Também podem, por 
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exemplo, estar compromissados com a elaboração participativa de declarações, 

tratados ou políticas públicas que contribuam para a conservação e a gestão integrada 

dos recursos hídricos (LOUREIRO, 2011). Podem ser citados como exemplos de 

programas/projetos críticos de educação ambiental o Programa Agenda Água na 

Escola, o projeto do Reservatório Saguling e Rio Citarum, na Indonesia (UNESCO, 

2006) e o caso apresentado por Tundisi, J.G. & Tundisi, T.M. (2016), citados no item 

anterior. Outros projetos de educação ambiental e recursos hídricos que seguem a 

tendência crítica da educação ambiental serão vistos nos estudos de Guanabara et al. 

(2008).  

Guanabara et al. (2008) analisaram projetos de educação ambiental 

desenvolvidos no Brasil, voltados para recursos hídricos, buscando averiguar quais se 

alinhavam aos princípios do ProNEA (BRASIL, 2014) e da PNRH (BRASIL, 1997). A 

partir destes princípios foram definidos seis critérios de avaliação (base teórica, 

amplitude do projeto, característica emancipatória, interdisciplinaridade, continuidade do 

projeto, democratiza­«o da informa­«o). Os projetos foram desenvolvidos por ONGôS, 

consórcios intermunicipais e Comitês de Bacia Hidrográfica. São projetos de menor 

porte, quando comparados aos apresentados no primeiro item deste capítulo, a saber:  

1. Projeto ñPIAVAò - desenvolvido pelo Comitê de Bacia Hidrográfica Itajaí, em 

Santa Catarina. Teve como missão desenvolver habilidades e competências para o uso 

sustentável da água na bacia do Itajaí. Propôs cursos de capacitação para formação de 

educadores, que passaram por constantes processos de auto avaliação. A partir destes 

cursos foram desenvolvidas tr°s cartilhas, al®m do ñCaderno do Educador Ambientalò. 

O projeto desenvolveu uma rede de informações para troca de experiências entre 

educadores. Também buscou desenvolver temas interdisciplinares e estimular a 

participação em espaços formais e não formais, utilizando a tendência crítica da 

educação ambiental. 

2. Programa de Educação Ambiental do Consórcio Intermunicipal para a Gestão 

da Bacia da Região dos Lagos, São João e Zona Costeira (CILSJ) -Teve como objetivo 

contribuir para a sensibilização das comunidades, incentivando-as a compreender 

problemas ambientais e participar da sua solução e prevenção. Utilizou a concepção 

crítica da educação ambiental incentivando a participação da comunidade nos 
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processos de tomada de decisão. Nas práticas educativas constaram mapas ambientais 

das escolas e constru­«o coletiva do ñPlano de A­»es Ambientais de Recupera­«o e 

Conserva­«o dos Recursos Naturais das Microbaciasò. 

3. Projeto ñĆguas Limpas, Comunidades Saud§veisò - Desenvolvido em 

Santarém (Pará), teve como proposta inicial campanhas de conscientização, por meio 

da distribuição de panfletos e manifestações, para combate ao despejo irregular de 

resíduos sólidos por passageiros de balsas e barcas de rios da região. Esta abordagem 

ineficiente resultou em uma segunda estratégia, fruto da parceria entre a World Wildlife 

Fund (WWF) e o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM), por meio da 

capacitação de educadores ambientais e organização de projetos. Esta segunda 

estratégia contou com coleta seletiva, reciclagem de resíduos e campanhas de 

sensibilização, apresentando uma abordagem conservadora de educação ambiental.  

4. Projeto de Educação Ambiental na Bacia do Alto Tocantins -Desenvolvido na 

Bacia do Alto Tocantins em parceria com o Consórcio Intermunicipal de Usuários de 

Recursos Hídricos para a Gestão da Bacia Hidrográfica do Alto Tocantins (Conágua), o 

Ministério de Integração Nacional e o Instituto Ecodata. Seus objetivos consistiram em 

formar agentes ambientais, monitorar a qualidade da água e estimular a adoção de 

boas práticas de uso do solo. Por meio de cursos de capacitação, o projeto envolveu 

escolas, secretarias municipais e líderes comunitários no processo de gestão 

participativa dos recursos hídricos do Cerrado. Além disso, teve a intenção de apoiar a 

criação do Comitê, trabalhando com a tendência crítica da educação ambiental.    

5. Projeto Educação Ambiental nas Bacias dos Rios Miranda e Apa, realizado no 

estado de Mato Grosso do Sul em parceria com o Consórcio Intermunicipal para a 

Gestão Integrada das Bacias dos Rios Miranda e Apa (CIDEMA). Tem como um dos 

principais objetivos fortalecer a sociedade civil por meio da educação ambiental para a 

gestão participativa nas bacias hidrográficas. Cada membro da Câmara Técnica de 

Educação Ambiental identificou, junto à comunidade, as necessidades que constituem a 

formação de roteiros de cursos, oficinas e dinâmicas a serem ministradas em cada 

município. A formação direta e indireta de novos educadores ambientais está em 

consonância com a tendência crítica da educação ambiental.  
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6. Projeto Águas do Cerrado -Desenvolvido na Estação Ecológica de Águas 

Emendadas (ESEC-AE), no Distrito Federal, por meio de uma parceria entre o WWF-

Brasil e a Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal 

(SEMARH). Alinhado com a tendência conservadora da educação ambiental, o projeto 

teve como objetivo mudar o comportamento das pessoas em relação ao meio ambiente 

e conscientizá-las para a valorização da Unidade de Conservação (UC) por parte da 

comunidade local. No âmbito formal, professores realizaram palestras, trilhas e oficinas 

de artes plásticas com os alunos. Foram estabelecidas parcerias e realizada uma 

pesquisa de opinião para levantamento de dados para maior conhecimento da situação 

local. Como material didático, foi produzido o Almanaque Educação Ambiental Estação 

Ecológica de Águas Emendadas. 

7. Rede ñObservando o Tiet°ò -projeto realizado em São Paulo, fruto de uma 

parceria entre a rádio Eldorado, a ONG SOS Mata Atlântica e o Unibanco Ambiental. O 

objetivo é a formação de redes populares para a medição e catalogação de dados 

referentes à qualidade da água em diversos rios do Brasil. Para tal, capacitou 78 grupos 

de vários segmentos da sociedade civil para o monitoramento voluntário de qualidade 

de água por meio de um kit disponibilizado pelo projeto. Além disso, os grupos de 

monitoramento realizaram entrevistas com lideranças locais, a fim de mapearem a 

problemática socioambiental da bacia e identificarem prioridades de ações. A 

população também foi estimulada a discutir conflitos socioambientais e a participar de 

reuniões com órgãos governamentais. O projeto está alinhado com a tendência crítica 

da educação ambiental. 

8. Programa de Educação Ambiental do Consórcio Intermunicipal das Bacias dos 

Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Consórcio PCJ) - o programa objetivou sensibilizar 

e conscientizar as populações sobre os problemas e soluções vinculados ao 

gerenciamento, conservação e proteção dos recursos hídricos e do meio ambiente. As 

ações basearam-se em promoção de Semana da Água e de seminários e em produção 

de livros sobre escassez de §gua. Tamb®m contou com o Projeto ñAquatox-aquamigaò 

realizado em diversas escolas e municípios da bacia. Este projeto realizou trabalhos de 

campo para que os alunos conhecessem a bacia e realizassem o monitoramento de 

qualidade da água. Como materiais didáticos, o Consórcio produziu uma cartilha que 
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aborda a importância da preservação e conservação das matas ciliares, vídeos da série 

ñĆgua e Vidaò e um calend§rio ambiental do Cons·rcio, cujos desenhos foram 

selecionados a partir de um concurso com os estudantes participantes do projeto. 

Assim, o projeto utiliza-se da tendência conservadora da educação ambiental.  

9. Projeto ñĆgua em Unidades de Conserva­«oò - realizado pelo Instituto Terrazul 

e pelo Parque Nacional da Tijuca (PARNA Tijuca), com patrocínio da Petrobras 

Ambiental e BR Petrobrás, além de diversas parcerias. O objetivo do projeto consistiu 

em sensibilizar a população para o uso sustentável da água, através de instrumento 

normativos e ações técnicas para a gestão compartilhada. As ações basearam-se na 

capacitação interdisciplinar de jovens multiplicadores ambientais, por meio dos 

pressupostos da educação ambiental crítica e da Agenda 21 (CNUMAD, 2001). Os 

alunos tiveram também oficinas de imagens e vídeos através das quais foram 

estimulados a produzir documentários relacionados à problemática hídrica 

socioambiental do PARNA Tijuca. Por meio do barco-escola os alunos realizaram 

visitas de campo e, posteriormente, tornaram-se guias das atividades propostas pelo 

barco-escola, capacitando várias outras escolas e universidades. Como materiais 

didáticos foram produzidos vídeos sobre a região da Lagoa da Tijuca e Ilha da Gigóia, 

boletins e outros materiais didáticos. Uma outra linha de ação deste projeto teve como 

objetivo fortalecer a gestão participativa de recursos hídricos no âmbito do Conselho 

Consultivo do PARNA Tijuca.  

Dos nove projetos analisados, quatro deles mostraram-se totalmente aderentes 

às políticas públicas, dois apresentaram bom nível de aderência, dois adequaram-se a 

apenas um dos critérios, enquanto um não se adequou a nenhum dos critérios 

selecionados. O Quadro 2 resume a avaliação destes projetos. 

Assim, a maior parte dos projetos analisados trabalhou de forma interdisciplinar, 

a partir das realidades locais, com enfoque democrático e participativo, além de ampliar 

a visão crítica da educação ambiental, alinhando-se, portanto, aos pressupostos do 

ProNEA (BRASIL, 2014). Vários também concordam com a PNRH (BRASIL, 1997) 

quando estimulam a descentralização e a participação da sociedade civil na gestão de 

recursos hídricos e fomentam a interdisciplinaridade e a transversalidade integrando a 
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gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental, com o uso do solo e com outros 

ecossistemas. 

 

Quadro 2 - Resumo das principais características dos projetos analisados por 
Guanabara et al. (2008). 

 

 

Fonte: Guanabara et al., 2008).  

 
 

Souza & Novicki (2006) analisaram o Projeto Meu Ambiente, que desenvolveu 

atividades de educação ambiental formal e não-formal em comunidades da região da 
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Bacia Hidrográfica do Rio Marinho, no Estado do Espírito Santo. A análise foi orientada 

pela tendência crítica/emancipatória da educação ambiental, à semelhança da análise 

feita por Guanabara e colaboradoras (2008). Como metodologia, foram analisados 

documentos oficiais do Projeto Meu Ambiente e do consórcio que desenvolveu o 

projeto, entrevistas com atores sociais dos diferentes segmentos sociais envolvidos e 

observação das atividades de educação ambiental desenvolvidas nas escolas.  

Como resultado, os autores constataram que a tendência da educação ambiental 

que orienta o projeto é conservadora e reducionista. Isto ocorre, pois a maioria das 

atividades do Projeto Meu Ambiente enfatiza aspectos biológicos, sem levar em 

consideração outras dimensões (social, política, econômica, cultural), privilegiando a 

mudança de comportamento por meio de atitudes individuais, além de propor um 

processo de formação voltado para a concepção tecnicista, que valoriza a produtividade 

para atender às exigências do mercado. 

Lopes e Teixeira (2013), por sua vez, avaliaram a evolução dos projetos de 

educação ambiental do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Mogi-Guaçu (CBH-MOGI), 

situado no estado de São Paulo, entre os anos de 1997 e 2010. A avaliação não 

envolveu a análise de cada projeto desenvolvido no âmbito do Comitê, mas sim o 

mapeamento e o diagnóstico em nível macro dos projetos de educação ambiental 

deliberados e aprovados pelo CBH-MOGI. Para tal, os autores adotaram como 

metodologia o levantamento de dados a partir da consulta a arquivos de projetos no 

CBH-MOGI vinculados a processos de solicitação de recursos do FEHIDRO, além de 

consulta a informações do plano de bacia, do Relatório Zero e de publicações do 

próprio comitê de bacia hidrográfica. Desta forma, os dados levantados revelam os 

recursos FEHIDRO recebidos pelo CBH-MOGI, o número de contratos, a quantidade de 

projetos e os valores financiados em educação ambiental. Também identificam a 

proporção de projetos implementados por segmento social, a distribuição dos projetos 

na bacia hidrográfica, o público-alvo, atividades educativas e materiais educativos 

produzidos.  

Como resultado, encontraram um reduzido, porém crescente número de projetos 

de educação ambiental. Estes foram propostos principalmente pela sociedade civil, 

sendo 75% restritos a apenas um único município, dos quarenta e três que compõem o 
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CBH-MOGI. Cerca de 67% dos projetos foram aplicados na educação formal, 

destinados a estudantes do ciclo 1 do ensino fundamental e a professores. De forma 

geral, os projetos de educação ambiental apresentaram baixa variação de atividades, 

concentrando-se principalmente em palestras, formação de professor e atividades de 

campo. Destacam-se cartilhas, folhetos e filipetas como principais materiais produzidos 

pelos projetos, indicando que a maioria está voltada à comunicação de informações. 

Lopes & Teixeira (2013) sugerem como urgente a criação de propostas de 

capacitação para educadores ambientais e técnicos especializados em gestão de 

recursos hídricos, tendo como objetivo a formação de multiplicadores, assim como a 

criação de indicadores que possam subsidiar o acompanhamento de projetos de 

educação ambiental no contexto da gestão integrada de recursos hídricos. 

Do mesmo modo, Bustos (2003), muito antes, analisou projetos de capacitação e 

educação ambiental financiados pelo FEHIDRO, entre os anos de 1996 e 2000, no 

âmbito do Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. Neste período haviam 167 

projetos aceitos no FEHIDRO, divididos em três áreas: capacitação e educação 

ambiental (80 projetos); projetos, planos e estudos (73 projetos); obras e serviços (13 

projetos), sendo 1 projeto não apresentado. Do total de projetos aceitos no âmbito do 

FEHIDRO, apenas 36 encontravam-se em situação concluída, e destes, a metade (18), 

pertenciam a área de capacitação e educação ambiental, sendo 11 apresentados e 

executados pela sociedade civil organizada. Deve-se ressaltar que 6 projetos 

finalizados com objetivos e datas diferentes tiveram a mesma ONG e pessoa 

responsável como tomador. Esta análise ratifica o papel protagonista que as ONGôs 

assumem na proposição de projetos de educação ambiental no Comitê de Bacia 

Hidrográfica do Alto Tietê. 

Ao entrevistar os proponentes destes projetos (ONGôs, Estado e munic²pios) 

sobre as dificuldades no processo de seleção de projetos, os respondentes indicaram a 

burocracia excessiva para aprovação, a lentidão do processo em decorrência da 

carência de pessoal, a falta de definições claras para elaboração de projetos e 

solicitação de recursos, o período muito longo entre a aprovação pelo comitê e a 

liberação do recursos (quase dois anos) e a incômoda renovação durante o andamento 

do projeto (a cada seis meses). A capacitação para elaboração de projetos foi indicada, 



 
 

89 
 

pelos entrevistados, como uma das medidas necessárias para a melhoria do processo. 

Bustos (2003) evidencia a falta de capacidade dos proponentes para preparar projetos 

básicos, elaborar termos de referência, encaminhar processos, preencher formulários 

de prestação de contas e desarquivar projetos. Além disso, a falta de monitoramento 

dos projetos por técnicos do comitê e a falta de mecanismo para avaliar os projetos 

concluídos também foram listados como aspectos a serem melhorados. Seguindo a 

opinião dos tomadores, a autora relata: 

 

As câmaras técnicas precisariam ter um segmento só para avaliar, realizar 
visitas durante a execução dos projetos, efetivar reuniões com os membros dos 
empreendimentos e com um representante do público-alvo, estabelecer 
indicadores de avaliação dos objetivos, processo e resultados, dando o retorno 
das conclusões das avaliações às respectivas categorias participantes. 
Em relação ao público alvo os tomadores concordaram [...] que os 
coordenadores dos projetos na comunidade deveriam realizar oficinas e 
debates com o público-alvo, antes de iniciar os projetos, de modo a esclarecer 
os objetivos e viabilizar a adesão dos mesmos; elaborar e aplicar questionários 
de avaliação do processo e dos resultados que se estão gerando, no decorrer 
do desenvolvimento dos projetos (BUSTOS, 2003, p.152-153). 

 

Assim como Bustos (2003), Saito (2011) discute a construção de parâmetros e 

critérios direcionados à avaliação de projetos em educação ambiental relativos à gestão 

de recursos hídricos, tomando como ponto de partida o estado de São Paulo. O autor 

sugere que é preciso realizar uma análise dos comitês quanto a sua localização, visto 

que os membros do comitê de determinada bacia hidrográfica compõem grupos sociais 

com interesses específicos, fazendo com que as discussões e os processos decisórios 

privilegiem os interesses de uma determinada região ou grupo social da bacia 

hidrográfica. O autor questiona se existiria uma assimetria na distribuição de projetos de 

educação ambiental dentro de uma bacia ou mesmo entre os comitês de bacia do 

estado. Considerando o papel de empoderamento do cidadão que a educação 

ambiental possui, este autor aborda que a assimetria geográfica dos projetos pode 

privilegiar determinados trechos da bacia (alto, médio e baixo curso do rio) e da região 

e até mesmo grupos sociais. O autor enfatiza a necessidade de estruturar uma base de 

dados espacializada, coletar periodicamente os dados e realizar consultas e pesquisas, 

de forma que ña m«o invis²velò de mercado n«o acabe por promover e acentuar 
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desigualdades inter-regionais, contrariando os objetivos fundamentais da educação 

ambiental, descritos na PNEA (BRASIL, 1999).  

Os estudos ilustrados oferecem uma visão mais abrangente acerca dos atores 

sociais envolvidos na elaboração de um programa/projeto de educação ambiental no 

contexto da gestão de recursos hídricos, assim como, do público alvo a quem as 

iniciativas se destinam, a localização dos programas/projetos na bacia hidrográfica e no 

estado, entre outros elementos. 

É válido apontar que as práticas de avaliação em educação ambiental 

encontradas no contexto dos recursos hídricos não incluem indicadores como meio de 

avaliação. No entanto, considerando que o sistema de avaliação a ser proposto neste 

estudo é baseado em indicadores, faz-se necessário contextualizar os marcos 

conceituais desta abordagem avaliativa.  

 

 

2.3 Avaliação através de indicadores 
 

Segundo Minayo (2009), indicadores constituem 

 

parâmetros quantificados ou qualitativos que servem para detalhar se os 
objetivos de uma proposta estão sendo bem conduzidos (avaliação de 
processo) ou foram alcançados (avaliação de resultados). Como uma espécie 
de sinalizadores da realidade, a maioria dos indicadores dá ênfase ao sentido 
de medida e balizamento de processos de construção da realidade ou de 
elaboração de investigações avaliativas (MINAYO, 2009, p. 84). 
 

Em relação à utilidade dos indicadores, a autora ressalta que além de ser um 

dispositivo para medição, estabelecimento de parâmetros e avaliação, os indicadores 

também constituem instrumentos de gestão, visto que possibilitam ao administrador 

atuar em áreas-chave de sistemas e de processos, monitorar situações que devem ser 

mudadas, incentivadas ou potencializadas desde o início de uma intervenção e analisar 

o alcance do que foi pretendido e previsto como resultado. 

Terribili Filho (2010) concorda com Minayo (2009) quando esclarece que os 

indicadores mostram o andamento de um projeto diante das metas definidas no período 
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de planejamento, caracterizando-os como instrumentos de avaliação que possibilitam 

medir o avanço do projeto sob a ótica de uma ou mais dimensões preestabelecidas.  

Podem ser classificados em indicadores quantitativos ou qualitativos. Os 

quantitativos são mensuráveis de forma numérica, ou seja, expressam as variações 

quantificáveis do projeto. Os indicadores qualitativos podem ser compreendidos como 

indicadores não numéricos, que expressam valores, atitudes e crenças pelas opiniões 

das pessoas sobre determinado assunto (TERRIBILI FILHO, 2010). 

A comunidade científica recomenda a adoção de indicadores para a avaliação e o 

acompanhamento dos progressos em direção ao desenvolvimento sustentável, 

considerando-os como promissoras ferramentas de suporte para a tomada de decisão 

(DAHL, 2012; MOLDAN et al., 2012; NICHOLSON et al., 2012), inclusive na 

governabilidade e gestão dos recursos hídricos (PIRES et al., 2017).  

Segundo Veiga (2010), o adjetivo sustentável, atribuído a indicadores, referia-se, 

inicialmente, à necessidade de que o sistema socioeconômico mantivesse suas bases 

naturais ou biocapacidade. No entanto, com o passar do tempo, este adjetivo foi 

perdendo valor em favor do substantivo, o que gerou a ideia de medição de 

componentes não biofísicos da sustentabilidade. Isto acarretou o surgimento de índices 

que tentaram, sem sucesso, agregar economia, bem-estar social e sustentabilidade.  

O autor ressalta a virada ocorrida em 2009, a partir da divulgação do relatório 

final da Comissão de Mensuração de Performance Econômica e Desempenho Social. 

Este documento aborda que o desempenho econômico, a qualidade de vida e a 

dimensão ambiental são questões diferentes, cujos indicadores não devem ser 

misturados. Assim, uma trinca de indicadores não monetários é sugerida pelo relatório 

como caminho para avaliação, mensuração e monitoramento da sustentabilidade, pois 

esta só pode ser bem avaliada se houver medidas simultâneas da dimensão ambiental, 

do desempenho econômico e da qualidade de vida (ou bem-estar). 

Para tal, o relatório sugere que o desempenho econômico não deva continuar 

sendo medido pelo Produto Interno Bruto (PIB) e sim por uma medida da renda familiar 

disponível. Para medição da qualidade de vida, faz-se necessário incluir a um índice 

composto bem sofisticado as recentes descobertas do ramo economia da felicidade. 
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Em relação a dimensão ambiental, o relatório sugere que um pequeno número de 

indicadores físicos seria suficiente para medi-la. A comissão propõe também: 

 

buscar bons indicadores não monetários da aproximação de níveis perigosos 
de danos ambientais, como os que estão associados à mudança climática. É 
possível deduzir, então, que, se as emissões de carbono das economias 
viessem a ser bem calculadas, poderiam ser os indicadores das contribuições 
nacionais à insustentabilidade global. Melhor ainda se surgissem medidas 
parecidas para o comprometimento dos recursos hídricos e para a erosão de 
biodiversidade. Talvez bastasse essa trinca para mostrar a que distância se 
está do caminho da sustentabilidade (VEIGA, 2010, p. 48) 
 

  Veiga (2010) concorda que a trinca de indicadores (desempenho econômico, 

qualidade de vida e dimensão ambiental) não monetários sugerida pelo relatório é 

necessariamente o caminho para avaliação, mensuração e monitoramento da 

sustentabilidade. O autor exemplifica que a resiliência dos ecossistemas poderia ser 

expressa por indicadores como as emissões de carbono, a biodiversidade e a 

segurança hídrica. 

 Bellen (2005) comparou três sistemas de avaliação que buscam medir a 

sustentabilidade do desenvolvimento, a Ecological Footprint (Pegada Ecológica), o 

Dashboard of Sustainability (Painel de Sustentabilidade) e o Barometer of Sustainability 

(Barômetro de Sustentabilidade), utilizando cinco categorias de análise (Escopo, 

Esfera, Dados, Participação e Interface). A categoria de análise Escopo identifica quais 

as dimensões que a ferramenta incorpora, isto é, dimensões ecológica, social, 

econômica e institucional, o que vai ao encontro das observações feitas pelo relatório 

da Comissão de Mensuração de Performance Econômica e Desempenho Social. De 

acordo com a análise, a ferramenta Pegada Ecológica tem como fundamento principal a 

dimensão ecológica, enquanto o Painel de Sustentabilidade inclui as dimensões 

ecológica, social, econômica e institucional. Por sua vez, a ferramenta Barômetro de 

Sustentabilidade agrega indicadores que refletem as dimensões ecológica e social. De 

acordo com a categoria de análise Dados, todas as ferramentas estudadas apresentam 

um índice geral altamente agregado. 

 O autor analisou também o potencial educativo das ferramentas de avaliação da 

sustentabilidade, sendo este um subitem de análise da categoria Interface. O Potencial 

Educativo buscou ñverificar a capacidade da ferramenta em representar para o p¼blico 
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os dilemas que emergem da relação sociedade-meio ambiente a partir do processo de 

desenvolvimentoò. A an§lise cr²tica foi realizada a partir das principais características 

das ferramentas e das considerações de seus autores, destacando-se os pontos fortes 

e fracos de cada ferramenta, conforme ilustra o quadro 3. 

Quadro 3 - Classificação de ferramentas quanto à categoria de análise Interface. 

 

Fonte: Bellen, 2005. 

O estudo de Bellen (2005) indica como ponto fraco do método Pegada Ecológica 

a utilização de apenas uma dimensão, neste caso, a dimensão ecológica. No entanto, 

considera também que o excesso de dimensões analisadas pela ferramenta Painel de 

Sustentabilidade mascara a dependência dos recursos naturais. Outro aspecto 

abordado no quadro refere-se à maior influência que a Pegada Ecológica exerce sobre 

a sociedade civil, contribuindo para a construção de uma consciência pública sobre os 

problemas ambientais. Em contrapartida, os dois outros métodos estudados 

apresentam forte impacto sobre os tomadores de decisão. 

Por fim, o trabalho de Bellen (2005) ressalta a importância do desenvolvimento e 

da utilização de ferramentas que buscam mensurar a sustentabilidade, visto que 

atualmente já são capazes de interferir na determinação da agenda pública e social 

para o desenvolvimento. O autor indica que a medida que sistemas de indicadores de 






















































































































































































































































































































